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RESUMO 
 
 

“COISAS DA DEMOCRACIA E DO AUTORITARISMO”: A CAMPANHA DAS 
“DIRETAS JÁ” EM SÃO SEPÉ-RS ATRAVÉS DO JORNAL A PALAVRA 

 
 

AUTOR: Mariane Rodrigues dos Santos 
ORIENTADOR: Diorge Alceno Konrad 

 
 

Dois processos distintos marcaram a História recente do Brasil: a Ditadura Civil-
Militar e a Abertura Política. A partir do Golpe de Estado de 1964, militares 
usurparam o poder e ocuparam o cargo mais alto do Poder Executivo Federal, o de 
Presidente da República. E, com eleições indiretas, através de um Colégio Eleitoral, 
se perpetuaram no comando do País até 1985, quando o primeiro presidente civil, 
após longos 21 anos, de Ditadura assumiu a presidência. O processo de Abertura 
Política foi iniciada ainda em 1974, quando o então ditador General Ernesto Geisel é 
eleito indiretamente Presidente da República, através de um projeto autonomeado 
de “transição lenta, gradual e segura”, quando os militares e civis conservadores 
tentam controlar o processo de Abertura Política do Brasil. Mas, quando, em 2 de 
março de 1983, um jovem deputado apresentou uma Proposta de Emenda à 
Constituição, o cenário brasileiro, que já fervilhava de mobilizações sociais, fosse 
por melhores salários, fosse pela Anistia, explodiu em volta de uma única 
mobilização, a maior até então desde o início da Ditadura Civil-Militar: a Campanha 
pelas “Diretas Já”. Foi durante a luta por eleições diretas que diversos grupos sociais 
e partidos políticos se uniram para defender por um bem comum: a democracia. 
Através de grandes comícios e enormes passeatas, os movimentos populares 
mostravam a sua força. Entretanto, não foi apenas dessas grandes mobilizações 
que a Campanha se sustentou. Os pequenos municípios, mesmo os distantes das 
capitais e grandes centros urbanos, também contribuíram para o sucesso do 
Movimento. Exemplo disso foi a cidade de São Sepé, localizada na região central do 
estado do Rio Grande do Sul. O Objetivo dessa monografia será o de analisar a 
divulgação e mobilização acerca das Diretas Já na cidade de São Sepé através do 
jornal local, A Palavra, nos primeiros meses de 1984. 

 

 

Palavras-chave: Ditadura Civil-Militar; Diretas Já; Imprensa; São Sepé. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



   

 

   

 

ABSTRACT 
 
 

 “THINGS ABOUT DEMOCRACY AND AUTHORITARISM”: THE DIRETAS 
CAMPAIGN ALREADY IN SÃO SEPÉ-RS THROUGH THE NEWSPAPER A 

PALAVRA 
 
 
 

AUTHOR: Mariane Rodrigues dos Santos 
ADVISOR: Diorge Alceno Konrad 

 
 

Two distinct processes marked the recent history of Brazil: the Civil-Military 
Dictatorship and the Political Opening. After the 1964 Coup d'Etat, the military 
usurped power and occupied the highest position in the Federal Executive Branch, 
President of the Republic. And, with indirect elections, through an Electoral College, 
they remained in charge of the country until 1985, when the first civilian president, 
after long 21 years of Dictatorship, assumed the presidency. The process of Political 
Opening began in 1974, when the then dictator General Ernesto Geisel was indirectly 
elected President of the Republic, through a self-appointed project of “slow, gradual 
and safe transition”, when the military and conservative civilians tried to control the 
process. of Political Openness in the Brazyl. But, when, on March 2, 1983, a young 
deputy presented a Proposed Amendment to the Constitution, the Brazilian scene, 
which was already buzzing with social mobilizations, whether for better wages or 
Amnesty, exploded around a single mobilization, the biggest so far since the 
beginning of the Civil-Military Dictatorship: the Campaign for Direct “Diretas Já”. It 
was during the fight for direct elections that several social groups and political parties 
came together to defend a common good: democracy. Through large rallies and 
huge marches, popular movements showed their strength. However, it was not only 
from these large mobilizations that the Campaign sustained itself. Small 
municipalities, even those far from capitals and large urban centers, also contributed 
to the success of the Movement. An example of this was the city of São Sepé, 
located in the central region of the state of Rio Grande do Sul. The objective of this 
monograph will be to analyze the dissemination and mobilization regarding Diretas 
Já in the city of São Sepé through the local newspaper, A Palavra, in the first months 
of 1984. 
 
 
Keywords: Civil-Military Dictatorship; Diretas Já; Press; São Sepé. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Ditadura e Abertura, esses são os dois fatos que marcam a História recente 

do Brasil. Realidade inegável é a grande produção historiográfica em torno da 

conjuntura do Golpe e da instauração da Ditadura Civil-Militar no Brasil, verdade 

essa que já não é tão recorrente quando falamos sobre a historiografia sobre a 

Abertura Democrática vivida pelo País, os trabalhos que versam sobre a Campanha 

das “Diretas Já” ainda são irrisórios, ao lado da grande quantidade de bibliografia 

disponível acerca da Ditadura. 

Pensando nisso e propondo uma atividade de não esquecimento e de 

atenção a um fato tão importante quanto o fechamento político, a fim de 

compreendermos o contexto atual em que vivemos, é que essa monografia tem 

como plano de fundo a Campanha das “Diretas Já”, pertencente à conjuntura de 

transição democrática vivida pelo Brasil desde meados de 1974, quando o então 

ditador General Geisel assumiu o cargo maior do Poder Executivo Federal e tornou-

se Presidente da República. Dentro do seu plano de governo estava previsto o 

processo de Abertura Política, que segundo ele, deveria ser feita de maneira “lenta, 

gradual e segura”. 

Essa pesquisa se faz relevante por tratar de um assunto inédito, a Campanha 

das “Diretas Já” em São Sepé-RS, um município interiorano e afastado das grandes 

capitais onde ocorriam as principais mobilizações, comícios e passeatas em prol da 

campanha das “Diretas Já”. Tal como Pereira, também compartilho da ideia de que 

São Sepé, assim como tantas outras cidades pequenas do nosso país, “não é uma 

ilha em meio ao turbilhão de situações que se colocam pós-64” (2016, p. 28). 

Na tentativa de evitar um esquecimento e apagamento histórico, além de 

contribuir para um melhor (re)conhecimento da história regional de São Sepé é que 

a utilizo como protagonista nessa monografia. 

O objetivo principal desta pesquisa é analisar a divulgação e mobilização 

acerca da Campanha das “Diretas Já” na cidade de São Sepé-RS, campanha essa 

desenvolvida em prol da Emenda Constitucional Dante de Oliveira, proposta em 2 de 

março de 1983 pelo deputado que lhe deu nome.  A fonte histórica aqui utilizada 
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será o periódico mais antigo em atividade na cidade, o jornal A Palavra, um bi 

semanário fundado ainda na década de 1950 e que fez e faz parte da vida de muitos 

sepeenses.  

O período escolhido para ser analisado é o de janeiro a abril de 1984, meses 

em que a campanha pelas diretas ganhou força e espalhou-se por todo o País, 

ocorrendo manifestações nas mais diversas cidades de todos os estados brasileiros. 

A escolha decorreu, também, de uma necessidade de prazo, visto que para uma 

análise completa da Campanha, através do jornal na cidade de São Sepé, 

demandaria mais tempo que um semestre, espaço de tempo dedicado a essa 

monografia. 

A metodologia da pesquisa está encorada em uma ampla revisão de 

referências bibliográficas, utilizando autores que produziram conteúdo sobre o 

período estudado, Ditadura Civil-Militar, Abertura Política e “Diretas Já”. Para 

compreender a conjuntura da Ditadura civil-militar, a obra de Carlos Fico, O Golpe 

de 1964, foi fundamental, assim com o trabalho do historiador Francisco Santos, 

além de leituras complementares. Como já mencionado anteriormente, a 

historiografia acerca da Campanha das “Diretas Já” é escassa. Assim, para a 

realização dessa pesquisa me apoiei, principalmente, nos trabalhados de Leonelli e 

Oliveira (2004) e de Edison Bertoncelo (2007), haja vista que ambos discorrem 

sobre a conjuntura de Abertura Política do Brasil e acerca da Campanha das 

“Diretas Já”, a partir da Emenda Constitucional Dante de Oliveira. 

A pesquisa no jornal A Palavra exigiu a leitura de todas as páginas publicadas 

no ano de 1984, em especial dos meses de janeiro a abril, quando procurei por 

reportagens e/ou artigos de opinião que mencionassem a Emenda Dante de Oliveira 

e a Campanha das “Diretas Já”, ou que versasse sobre eleições diretas. Ao total 

foram encontradas 18 matérias que se encaixaram na proposta, sendo utilizadas 

para essa monografia 15 delas. As edições do jornal foram digitalizadas e transcritas 

por mim para que a pesquisa fosse facilitada e pudessem ser recorrentemente 

acessadas.  

Ao utilizar a fonte jornalística, procurei me embasar nos estudos de Maria 

Helena Capelato e Tania de Luca. Umberto Eco (1994 apud SANTOS, 2010) afirma 

que “todo texto é uma máquina preguiçosa pedindo ao leitor que faça parte do seu 
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trabalho”. Sendo assim, parte de um texto não está exclusivamente em suas 

palavras e parágrafos, mas também nas circunstâncias em que ele foi produzido e 

na capacidade do leitor atento conseguir unir texto e contexto. A partir disso, na 

análise das reportagens constantes no jornal A Palavra, tentarei contextualizar o 

micro dentro do macro, o que ocorria em São Sepé dentro da perspectiva macro da 

Campanha das “Diretas Já” por todo o País. 

No segundo capítulo, intitulado “História da Imprensa e História através da 

imprensa”, procurarei explanar, através de referências bibliográficas a História da 

imprensa no Brasil, bem como do Rio Grande do Sul. Da mesma forma, será 

objetivo desse capítulo analisar a bibliografia produzida acerca do uso do jornal 

como fonte histórica. 

No terceiro Capítulo, “Rumo à liberdade: da Ditadura Civil-Militar a 

democracia”, será feito uma pequena revisão bibliográfica sobre o Golpe de 1964 e 

os governos ditatoriais instaurados, apontando os principais acontecimentos e atos 

dos ditadores a frente do Poder Executivo Federal. Também será objeto desse 

capítulo o período de redemocratização do País, iniciado no governo do ditador 

Geisel e continuado no governo do ditador Figueiredo. 

O capítulo 4, “O prenúncio do fim: ciclos de protestos sociais, a Emenda 

Dante de Oliveira e a Campanha das Diretas Já”, será dedicado a uma análise da 

conjuntura brasileira em que a campanha das “Diretas Já” emerge. Iniciado ainda na 

década de 1970, os movimentos sociais foram propulsores para que a Campanha 

das “Diretas Já” obtivesse um grande apoio popular e uma grande participação da 

sociedade. 

O quinto capítulo será utilizado para o objetivo principal desta monografia, a 

análise da divulgação e da campanha na cidade de São Sepé, através do jornal A 

Palavra. Nele procurarei demonstrar os discursos que estavam permeando a 

sociedade sepeense, durante os primeiros meses de 1984, o que o jornal noticiava 

sobre as Diretas e como o contexto de São Sepé se uniu ao contexto nacional mais 

amplo. 
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2. HISTÓRIA DA IMPRENSA E A HISTÓRIA ATRAVÉS DA 

IMPRENSA 
  

 Maria Helena Capelato afirma que “é fascinante ler a História do Brasil através 

dos jornais”, pois “em cada página nos deparamos com aspectos significativos da 

vida dos nossos antecessores, que permitem recuperar suas lutas, ideias, 

compromissos e interesses” (1988, p. 14). É com essa citação da obra Imprensa e 

História do Brasil que inicio esse capítulo destinado a uma breve revisão 

bibliográfica acerca da História da imprensa e da História através da imprensa. 

Segundo a autora supracitada, a imprensa pode ser considerada como um 

“manancial dos mais férteis para o conhecimento dos homens através do tempo” 

(Idem, p. 14). Assim, se, de acordo com Marc Bloch (2001), a História seria o estudo 

do homem no tempo, é possível chegar à conclusão de que o uso da imprensa 

enquanto fonte para a ciência histórica seria de grande valia, haja vista que, 

justamente, registra a História do homem durante o tempo.  

Conforme Maria Capelato (1988, p. 20), a imprensa oferece amplas 

possibilidades para captar as transformações do homem no tempo, sendo que “a 

vida cotidiana nela registrada em seus múltiplos aspectos, permite compreender 

como viveram nossos antepassados, não só os ilustres, mas também os sujeitos 

anônimos”. Desta forma, através dos jornais, é possível encontrarmos os usos e 

costumes de uma determinada sociedade, assim como informações sobre as 

questões econômicas e políticas. 

Lohn (2016) explicita bem a importância dos meios de comunicação para o 

cotidiano e para a História. Segundo o autor, a imprensa também atua na 

elaboração de uma escrita própria da História, a qual, por sua vez, antecede a 

própria elaboração historiográfica, inclusive, lhe estabelecendo limites e 

possibilidades. Dessa forma, as narrativas jornalísticas participam ativamente da 

organização da temporalidade na Era Contemporânea. A disseminação em massa e 

a instantaneidade proporcionaram à imprensa a capacidade de integrar-se à trama 

narrativa do momento atual. Sobre isso, o historiador comenta: 

 
Quantos foram os momentos em que coube às próprias mídias nos 
afirmarem que vivíamos uma situação digna de registro histórico? Quantos 
formam os momentos em que coube às mídias afirmarem marcos que 
diferenciaram tempo passado e tempo presente? Nesse sentido, os meios 
de comunicação organizam a temporalidade vivida por meio da oferta de 
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uma narrativa que é diariamente compartilhada, simultaneamente, por 
diferentes estratos da sociedade, individual ou coletivamente (2016, p. 61). 

 

A estruturação da temporalidade e da narrativa, nesse contexto, funciona 

através de uma desagregação sistemática da realidade, limitada aos eventos, 

seguida pela reconstrução em categorias temáticas específicas. Nesses domínios, 

como política, economia, vida cotidiana, comportamento e relações internacionais, 

cada um ocupa um espaço distinto e limitado. Isso resulta na escassa percepção de 

suas interdependências e relações, frequentemente simplificadas (LOHN, 2016). 

A mídia também pode ser vista na sociedade como instituição. Nesse sentido, 

algumas abordagens teóricas a qualificam como um “quarto poder” (IANONI, 2003).  

A concepção da democracia liberal envolveu a descentralização do poder em 

três poderes: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. Esse sistema, consagrado por 

Charles-Louis de Secondat, o barão de Montesquieu, foi desenvolvido para distribuir 

os poderes de maneira democrática no Estado. Quando autores como Ianoni (2003) 

referem-se à mídia como o “quarto poder”, estão propondo uma análise em dois 

aspectos: a mídia como entidade social e como influenciadora de opinião. 

No que se refere ao papel social da mídia, cabe a ela monitorar as atividades 

dos três poderes, informando e denunciando questões de interesse público. Como 

transmissora de informações, a mídia sugere modelos de padrões de vida, 

destacando o que é relevante para as organizações de comunicação e, assim, 

evidenciando seus interesses. Nesse processo, as pessoas recebem apenas as 

informações que a mídia deseja divulgar, selecionadas de acordo com critérios como 

a noticiabilidade de um jornal, refletindo a filosofia institucional da empresa. A mídia, 

portanto, desempenha o papel de formadora e, implicitamente, manipuladora da 

opinião pública, mascarada por sua função social de monitorar e denunciar falhas 

nos Três Poderes do Estado (Ibid.). 

Dessa maneira, é possível observar que a mídia surge como um contrapeso 

aos três poderes dos Estados liberais, o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. A 

ideia do “Quarto Poder” emerge como um órgão fiscalizador dos outros três e, 

simultaneamente, como uma força que exerce influência sobre eles, transmitindo as 

aspirações da sociedade civil. O “Quarto Poder” se apresenta como uma instância 

de debates para os setores articulados da cidadania, permitindo a expressão de 

suas opiniões (Ibid.). 
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 Tânia de Luca (2008) afirma que a historiografia passou por significativas 

alterações a partir das décadas finais do século XX, em especial com a chamada 

Escola dos Annales, levando a uma reflexão acerca do significado de um 

documento, sendo que, somente a partir dessas novas perspectivas que as 

“suspeitas” para com a imprensa desapareceram (CAPELATO, 1988). Entretanto, 

ainda assim, como qualquer outra fonte, o jornal deve ser analisado com atenção e 

cuidado. 

A imprensa, em especial na figura dos jornais, enquanto objeto e fonte de 

estudo, pode colaborar para a construção e a reconstrução da História, pois, através 

das páginas dos periódicos é possível interpretar diversos aspectos sociais, 

econômicos, culturais e políticos de uma determinada época e período (WAGNER, 

2014). A historiadora Carla Bassanezi Pinsky (2005 apud LOPES, 2007, p. 43) 

destaca que “a imprensa periódica seleciona, ordena, estrutura e narra, de uma 

determinada forma, aquilo que se elegeu como digno de chegar até o público”. Com 

isso, é possível observar a importância dos discursos expressos nos periódicos 

como uma forma de compreender as ideias que circulam na sociedade ou em grupo 

específico dela em um determinado período. 

O historiador Jacques Le Goff orienta sobre o documento e a crítica que deve 

ser feita pelo historiador: “não é qualquer coisa que fica no passado, é um produto 

da sociedade que o fabricou segundo relações de forças que aí detinham o poder” 

(1990 apud CARVALHO; MUNIZ, 2008, p. 1). Nesse sentido, apesar do jornal se 

constituir em uma fonte riquíssima de determinados fatos históricos, é necessário 

acentuar que ele não expressa a verdade absoluta, sendo sempre necessário filtrar 

as informações (WAGNER, 2014).  

É sempre válido lembrar que a imprensa não é uma fonte imparcial, pois 

muitas vezes ela constitui um instrumento de intervenção na vida social e de 

manipulação de interesses. Para que seja possível compreender um jornal na 

História, é necessário que sejam feitas preliminarmente algumas questões por parte 

do pesquisador, tais como quem seriam os proprietários da empresa jornalística na 

época dos fatos e a quem esse jornal se dirige (CAPELATO, 1988). 

Sobre isso, Maria Capelato escreve: 

 
[...] O jornal não é um transmissor imparcial e neutro dos acontecimentos e 
tampouco uma fonte desprezível porque permeada pela subjetividade. [...] 
Partindo desse pressuposto, o historiador procura estudá-lo como agente da 
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história e captar o movimento vivo das ideias e personagens que circulam 
pelas páginas dos jornais. A categoria abstrata imprensa se desmitifica 
quando se faz emergir a figura de seus produtores como sujeitos dotados 
de consciência determinada na prática social (1988, p. 21). 

 
 

Renée Zicman evidencia que é possível ainda elencar outras vantagens do 

uso da imprensa enquanto fonte documental para a História. A primeira vantagem, 

mencionada pela autora, é o fato de os periódicos se constituírem em “arquivos do 

cotidiano”, preservando memórias do dia a dia e a cronologia dos fatos históricos. 

Em segundo lugar, estariam as possibilidades de contextualização utilizando o 

arranjo espacial da informação, pois, segundo a autora: “para cada período tem-se a 

possibilidade de inserção do fato histórico dentro um contexto mais amplo, entre os 

outros fatos que compõem a atualidade” (1985, p. 90), ou seja, existe uma 

viabilidade de se inserir um contexto micro, proporcionado pelo jornal, dentro de um 

contexto macro, possibilitado pela conjuntura do tempo contemporâneo do fato 

histórico. Em terceiro lugar, a historiadora aponta como vantagem de utilização da 

imprensa o tipo de censura que ela sofre, pois, segundo ela, “diferentemente de 

outros tipos de fontes documentais, a imprensa sofre apenas a censura instantânea 

e imediata” (idem, p. 90). Zicman justifica a afirmação, explicando que outros tipos 

documentais geralmente passam por uma triagem antes de serem arquivados. 

Após essa breve explanação acerca da História através da imprensa, é 

oportuno realizar uma curta explicação acerca da História da imprensa no Brasil, 

bem como no estado do Rio Grande do Sul. 

A Coroa Portuguesa criou inúmeros obstáculos para impedir a criação e o 

desenvolvimento da imprensa em suas colônias e, consequentemente, no Brasil, 

fazendo com que a imprensa, na figura dos jornais, surja muito tardiamente em 

territórios brasileiros.  

Maria Helena Rolim Capelato (1988) explica que existiam razões de ordem 

interna e externa para justificar o impedimento e a ausência do desenvolvimento da 

imprensa na Colônia. Os ditos fatores internos estariam ligados ao predomínio de 

uma população camponesa analfabeta dispersa em áreas muito distantes, 

representada em sua maioria por escravos. Já os fatores externos estão 

relacionados à censura imposta pela Coroa Portuguesa, com o impedimento da 

propagação de críticas à dominação da Metrópole. Além desses motivos, Capelato 

(1988) afirma que, durante o Período Colonial, os núcleos urbanos eram muito 
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pouco significativos, contribuindo ainda mais para explicar o surgimento tardio da 

imprensa. Para a autora, todas essas questões representaram um obstáculo para a 

consolidação da imprensa.  

Porém, ainda que enfrentando inúmeras dificuldades, pequenos jornais 

circulavam dentro da Colônia através dos pequenos e grandes centros urbanos. 

Sobre isso a historiadora comenta: 

 
Apesar das dificuldades, diários e panfletos circularam nos pequenos e 
grandes centros urbanos. A barreira do analfabetismo era contornada pela 
comunicação oral: a leitura em voz alta, nas esquinas, nas farmácias ou nos 
serões familiares possibilitava a divulgação das mensagens, muitas vezes 
de conteúdo político - antilusitano e anticolonialista. Esses pequenos jornais 
tinham duração efêmera (CAPELATO, 1988, p. 38). 

 

A imprensa somente surgiria na Colônia de forma oficial com a vinda da 

família real, em 1808. A chegada da Corte Portuguesa em terras brasileiras agitou a 

sociedade, sendo que uma das inúmeras transformações ocorridas foi a criação da 

chamada Imprensa Régia1, o que proporcionou o aparecimento de vários jornais na 

capital do Reino e nas províncias. 

Logo surgiu a imprensa oposicionista, que acabou ganhando destaque 

através da luta pela independência do Brasil. Porém, as críticas à Coroa acabaram 

desencadeando a censura, que chegou a impedir a circulação de alguns jornais. 

Capelato (1988) cita o jornal Correio Braziliense, dirigido por Hipólito José da Costa, 

que segundo a autora foi impedido de ser publicado em território brasileiro, 

necessitando ser difundido em solo inglês, em Londres, devido às duras críticas 

feitas ao governo lusitano.  

Ao longo da História, a imprensa foi utilizada por grupos da sociedade 

conforme o seu desejo e necessidade. Aqui, é possível citar o uso da imprensa 

pelos grupos liberais e conservadores após o Golpe da Maioridade de 1840 para a 

defesa de seus ideais. Durante a consolidação da República, a imprensa também 

teve um papel central, através do seu poder de mobilização, surgindo a partir da 

metade do século XIX os jornais republicanos. Maria Capelato (1988) afirma que, 

após a Proclamação da República, coube à imprensa o “dever patriótico” de 

esclarecer ao povo brasileiro que não se tratava de uma ditadura militar. Ainda, de 

                                                           
1
 O Decreto de 13 de maio de 1808 estabeleceu a Impressão Régia, ou Imprensa Régia, com o 

propósito de imprimir toda a legislação, documentos diplomáticos e outras obras provenientes das 
repartições reais. A inauguração desse estabelecimento no Brasil marcou o fim da proibição de 
instalação de tipografias que estava em vigor durante o Período Colonial. 
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acordo com a autora, dentre os articuladores civis da Proclamação, tiveram um 

papel de destaque os representantes da imprensa. Outro momento chave que 

também pode ser citado é o apoio midiático que a imprensa ofereceu para que o 

Golpe Civil-Militar de 1964 ocorresse. 

No Rio Grande do Sul, a imprensa surgiu a partir de pequenos periódicos, 

ligados, em seus princípios, ao processo de formação do Estado Nacional Brasileiro, 

sendo que, somente em 1832 foi criado o primeiro periódico do Rio Grande do Sul, 

denominado de O Noticiador (PESAVENTO, 2002). 

O desenvolvimento jornalístico no estado ocorre em duas fases distintas entre 

si: a primeira, chamada de “político-partidária”; a segunda, de “informativa moderna” 

(DALMÁZ, 2002). Para o jornalista Francisco Rüdiger (2003), o chamado jornalismo 

político-partidário está relacionado ao próprio processo histórico político. Esse, por 

sua vez, influenciou a imprensa como um agente orgânico da vida partidária. A 

Reforma é o primeiro jornal que se encaixa nesse tipo, sendo fundado em 1869, 

liderado por Silveira Martins. Rüdiger afirma que “o surgimento do jornalismo 

político-partidário gaúcho no terceiro quartel do século passado está ligado ao 

processo do qual a classe política transformou a imprensa em agente orgânico da 

vida partidária” (2003, p. 35). 

O jornalismo desenvolvido no Rio Grande do Sul passou por mudanças 

intensas a partir do final do século XIX. O novo jornalismo procurou se afastar das 

regras impostas de cunho político, momento que surgiu o jornalismo informativo-

moderno, especializado “[...] na difusão de notícias e na discussão de assuntos da 

atualidade sem compromissos doutrinários” (RÜDIGER, 2003, p. 60). O jornalismo 

informativo-moderno tinha como objetivo  

 
[...] tomar como parâmetro de seus posicionamentos diante do mundo o 
ponto de vista vigente previamente no seu público leitor, confundindo com a 
opinião pública. No princípio, os periódicos dessa tendência se declararam 
órgãos de indústrias e do comércio, mas logo perceberam que sua 
sobrevivência depende em primeiro lugar da conquista do público leitor, 
proclamando-se órgãos de opinião pública (RÜDIGER, 2003, p. 61). 

 

A transição do modelo político-partidário para um modelo informativo-

moderno abriu caminho para o surgimento do jornalismo empresarial. Atuando como 

organizações comerciais, os jornais começaram a promover seus próprios interesses 

e os de sua audiência, que consistia, principalmente, nas classes dominantes 

empresariais. 
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O autor traz como maiores exemplos, dessa linha jornalística, os jornais 

Correio do Povo (1885) e o Diários de Notícias (1925), ambos de Porto Alegre. Com 

a modernização da sociedade e o surgimento das primeiras indústrias, a imprensa 

jornalística acabou também se desenvolvendo e evoluindo. Prova disso é o aumento 

da qualidade gráfica dos jornais, além de um aumento significativo no número de 

impressões e de distribuição. Entretanto, apesar de todo o desenvolvimento 

alcançado, Francisco Rüdger (2003) adverte que ainda assim o acesso aos jornais 

continuava restrito a uma modesta elite, visto que a grande maioria da população 

era limitada pela falta de escolarização, bem como pelo baixo poder aquisitivo. 

Dessa maneira, através da modernização técnica empresarial, o jornalismo 

informativo moderno consolidou-se. Sua principal estratégia era focar na publicidade 

noticiosa, substituindo de vez o método jornalístico anterior. É nesse modelo 

jornalístico que o periódico aqui utilizado como fonte histórica, o jornal A Palavra, 

está inserido. 

Maria Helena Rolim Capelato versa sobre a relação da imprensa brasileira 

com a liberdade. Segundo a autora, “a imprensa, nem sempre tem com a sua 

protegida – a liberdade – o carinho que ela merece. Mas quando a repressão a 

atinge lamenta a sua ausência e luta para recuperá-la” (1988, p. 31). Como exemplo 

dessa afirmação, a historiadora traz o fato do grande apoio oferecido pela imprensa 

para a efetivação e instauração da Ditadura Civil-Militar no Brasil, em 1964. De 

acordo com a autora, inúmeros representantes da grande imprensa participaram e 

cooperaram ativamente na articulação do Golpe (idem, 1988). 

A imprensa aparece como importante força legitimadora para a ação militar. 

De acordo com Carvalho e Muniz (2008), a mídia favorável à intervenção militar foi 

eficiente em disseminar uma imagem que permeou o imaginário da sociedade, 

durante todo o período da Guerra Fria: o “perigo comunista”.  

Compreendo que a imprensa sozinha não tem o poder de alterar o curso do 

País. No entanto, é incontestável a influência diária que ela exerce, desempenhando 

um papel significativo na tomada de decisões e na orientação dos caminhos políticos 

no Brasil. 
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3. RUMO À LIBERDADE: DA DITADURA CIVIL-MILITAR A 

ABERTURA POLÍTICA 
 

No 1º de abril de 1964 era instaurada, através de um golpe de Estado, a 

Ditadura Civil-Militar no Brasil. A partir desse dia, o País viu-se imerso em uma onda 

antidemocrática que se fez sentir nos mais diversos âmbitos da vida cotidiana, 

sendo caracterizado pela censura, pelo autoritarismo e pelo Terrorismo de Estado a 

partir de forte repressão a toda e qualquer tentativa de oposição mais acentuada.  

Era madrugada ainda quando militares organizavam a efetivação do Golpe 

contra o então presidente, João Goulart, eleito democraticamente em 1960. O plano 

das Forças Armadas foi tão efetivo que acabou com qualquer possibilidade de 

reação por parte do Poder Executivo Federal. Após a queda do presidente Jango, 

como era popularmente conhecido, os militares assumiram o poder federal com a 

justificativa de “proteção da ordem nacional”. Ordem essa, que segundo eles, estaria 

sendo perturbada por grupos comunistas, que pretendiam tomar o poder e criar uma 

“República Sindicalista”. Essa justificativa havia ficado mais forte quando o então 

presidente Goulart colocou em pauta questões como a reforma agrária, que tanto 

assustava a classe dominante brasileira e seus sócios multinacionais.  

A nomenclatura Golpe Civil-Militar decorre do fato de grande parcela da 

sociedade ter prestado o seu apoio ao golpe de Estado, a imprensa, a Igreja 

Católica e setores da classe média urbana brasileira, além de forças imperialistas 

externas, legitimaram a deflagração da Ditadura. Além deles, instituições que anos 

depois viriam a se tornar fortes opositoras da Ditadura, apoiaram a tomada de poder 

por parte dos militares, como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a Associação Brasileira de 

Imprensa (ABI) (FICO, 2014). 

Acerca desse tema, Carlos Fico esclarece: 

 
[...] é correto designarmos o golpe de Estado de 1964 como civil-militar: 
além do apoio de boa parte da sociedade, ele foi efetivamente dado 
também por civis. Governadores, parlamentares, lideranças civis brasileiras 
– e até o governo dos Estados Unidos da América - foram conspiradores e 
deflagradores efetivos, tendo um papel ativo como estrategistas (2014, p. 
9). 

 

O primeiro militar a assumir o mais alto cargo do Poder Executivo Federal foi 

o ditador Humberto de Alencar Castelo Branco, um Marechal do Exército, mais 
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conhecido apenas como Castelo Branco. Ele foi eleito indiretamente em 15 de abril 

de 1964 pelo Congresso Nacional e ficou no cargo até 1967. Este ditador foi 

responsável pelos primeiros Atos Institucionais2 (AIs) e pelas primeiras medidas de 

repressão contra qualquer tentativa de resistência ou oposição à Ditadura.  

O AI-1 permitia a cassação de mandatos legislativos e retirada dos direitos 

políticos dos cidadãos por 10 anos. Em 1965, mais especificadamente em 27 de 

outubro, mais um Ato Institucional era decretado, o AI-2, instrumento responsável 

pela dissolução dos partidos políticos e a instauração do bipartidarismo. Através 

desse ato, foram criados a ARENA (Aliança Renovadora Nacional), partido 

oficialista, e o MDB (Movimento Democrático Brasileiro), que ocupava o lugar de 

uma oposição consentida. Para Silva, “a ação partidária é, entretanto, severamente 

controlada, com censura prévia à imprensa, prisão e desaparecimento de 

parlamentares e cassação de mandatos de representantes eleitos pela oposição” 

(2020, p. 332).  

No próximo ano, 1966, foi a vez da edição do AI-3, que estipulava eleições 

indiretas para governador e vice-governadores de estado. Outro dado importante do 

Ato é que ele também determinava a eleição indireta dos prefeitos de capitais, os 

quais deveriam ser indicados pelos governadores respectivos. O Ato Institucional 

número 4 foi decretado também em 1966, estabelecendo a votação e a publicação 

do projeto de uma nova Constituição, uma nova carta que daria legalidade aos 

ditadores para praticarem os seus atos sem nenhuma imposição, legalizando 

inteiramente o governo dos militares (SANTOS, s.d.). 

O primeiro ditador militar, considerado da “linha-dura”3 da Ditadura, foi o 

General Artur da Costa e Silva, substituindo Castelo Branco em 1967. Junto ao novo 

ditador chegava também a fase mais dura da Ditadura Civil-Militar no Brasil, com um 

aumento da repressão às resistências e a perseguição a todos que se colocassem 

contrários a nova Constituição em vigor. Ainda em seu governo, Costa e Silva 

decreta o quinto Ato Institucional, considerado por muitos autores como o “golpe 

dentro do golpe”. De acordo com Santos (s.d., p. 6) o “ato dava poder absoluto ao 

presidente [...], poderes para governar o país sem a oposição e sem ser 

                                                           
2
 Os governos da Ditadura Civil-Militar emitiam decretos conhecidos como Atos Institucionais, os 

quais possuíam status constitucional. 
3
 O termo "linha-dura" é empregado no âmbito político para se referir a uma corrente ou facção dentro 

de um movimento, partido ou governo que adota posições extremas, menos moderadas e mais 
intolerantes, particularmente em contextos de ditaduras. 
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aconselhado por nenhum civil”. O autor ainda explica que tal ato dava a Costa e 

Silva o poder de fechar o Congresso Nacional, de demitir e aposentar trabalhadores 

que fossem considerados uma ameaça ao governo e de cassar políticos. O AI-5 foi 

responsável pelas maiores atrocidades cometidas pela Ditadura Militar, sendo que a 

desmontagem desse aparato repressivo levou anos (FICO, 2014). 

O historiador Carlos Fico (2014, p. 120) esclarece que 

 
o AI-5 não expressou uma mudança da natureza do regime militar, que já 
havia se inaugurado durante o governo de Castelo, pois houve tortura e 
toda sorte de violência institucional antes dele. Com ele, houve, decerto, 
uma mudança na escala, mas não na natureza. 

 

Emilio Garrastazu Médici foi o terceiro ditador da Ditatura Civil-Militar, 

assumindo o governo em 30 de outubro de 1969, saído da presidência do Serviço 

Nacional de Informações (SNI)4, sendo responsável pelos anos que ficaram 

conhecidos como “anos de chumbo”, devido ao aumento vertiginoso da repressão e 

da censura. Silva (2020, p. 329) afirma que Médici “reuniria em suas mãos a maior 

concentração de poderes já vista na história do país”. 

Em seu mandato, Médici iniciou um grande projeto econômico e promoveu o 

que ficou comumente conhecido de “Milagre Econômico” (1968-1973), um conjunto 

de ações governamentais que impulsionaram o crescimento econômico do Brasil, 

medida que resultou em um aceleramento do crescimento do Produto Interno Bruto 

(PIB), com uma inflação mais baixa e em uma industrialização do País. Entretanto, 

tais medidas não impediram o aumento da concentração de renda, já que o 

interesse do governo não era o de diminuir as diferenças sociais e a pobreza. Como 

consequência, o quadro de desigualdade social do País se ampliou (SANTOS, s.d.). 

Outro ponto negativo do “Milagre Econômico” foi o crescimento considerável da 

dívida externa, o que levou o País a aprofundar a dependência ao capital 

estrangeiro.  

Durante o governo do ditador Emilio Médici, a Ditadura Civil-Militar apostou 

em propaganda para garantir aprovação ao seu governo e mascarar os atos de 

terrorismo de Estado contra aqueles que desafiavam a ordem vigente. A vitória da 

Seleção Brasileira, na Copa do Mundo de 1970, é um grande exemplo da 

                                                           
4
 A Lei nº 4.341, de 13 de junho de 1964, instituiu o Serviço Nacional de Informações (SNI), cujo 

propósito era supervisionar e coordenar as atividades de informações e contrainformações, tanto no 
território brasileiro quanto no exterior. O SNI desempenhava a função de órgão de espionagem 
durante o período da Ditadura. 
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propaganda militar, que usou o ocorrido para difundir uma ideia de um “Brasil 

Grande”, uma nação que crescia rumo ao poder. Outro ponto importante é a relação 

da imprensa com a Ditadura. Pelas redações dos jornais os censores do governo 

garantiam que os textos publicados fossem sempre de caráter benéfico ou neutro às 

ações do governo.  

A Ditadura Civil-Militar influenciou a vida de todos os brasileiros, em todos os 

estados do País. Até mesmo em cidades interioranas foi possível perceber, desde o 

seu início, os anos sombrios que perdurariam até 1985. Exemplo disso é a cidade de 

São Sepé-RS, que aqui será objeto de estudo, uma cidade afastada dos grandes 

centros urbanos e a cerca de 400 km da capital do estado, Porto Alegre. 

 Em São Sepé, o Golpe fez-se sentir desde os seus primeiros dias quando o 

Teatro Municipal foi transformado em um quartel general provisório, sendo até 

mesmo colocadas metralhadoras apontadas para a praça central da cidade, a Praça 

das Mercês, com o objetivo de impedir qualquer resistência na cidade (PEREIRA, 

2021). O historiador Felipe Rios Pereira afirma que há relatos de que São Sepé “foi 

uma das cidades gaúchas em que se teve um olhar mais cuidadoso por parte dos 

militares, uma vez que [...] o governo era exercido pelo prefeito Luis Fernando 

(PTB)” (PEREIRA, 2021, p. 153) Ainda nas primeiras semanas da instauração da 

Ditadura Civil-Militar, através da “Operação Limpeza”, houve 10 presos políticos na 

cidade, entre eles estava o senhor Afif Jorge Simões Filho, um intelectual sepeense 

que influenciava muito a política local, ele e os outros 9 conterrâneos estavam sendo 

levados para o quartel da cidade de São Gabriel sob suspeita de fazerem parte de 

algum tipo de movimento de luta pela terra (PEREIRA, 2021). Após longos dias 

todos foram liberados, mas comunicados que seguiriam sendo observados de perto. 

São Sepé tem ao menos um desaparecido político, Cilon Cunha Brum, um 

jovem sepeense que foi para São Paulo em 1969 para cursar Economia na PUC-SP. 

Na faculdade Cilon se envolveu com o movimento estudantil. Felipe Pereira (2021, 

p. 158) afirma que 

 
[...] com a falta de alternativas de atuar contra a Ditadura pelo diálogo e vias 
democráticas, a solução que muitos movimentos viram foi de uma luta 
armada. Um desses movimentos foi a Guerrilha do Araguaia. Nas matas do 
distante Tocantins, dezenas de jovens se mobilizaram para a derrubada dos 
Ditadores. 
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Cilon Brum estava entre as centenas de jovens brasileiros que acreditavam 

na luta armada e estava entre os guerrilheiros do Araguaia. Segundo Felipe Rios 

Pereira “os poucos jovens não seriam páreo para milhares de soldados bem 

equipados mandados pela Ditadura para responder à ameaça ao seu poder” (2021, 

p. 159), sendo que os jovens capturados foram torturados e executados, seus 

corpos foram escondidos em meio à floresta, e assim, até os dias atuais, há no 

cemitério municipal de São Sepé uma lápide esperando pelo corpo de Cilon, que 

jamais foi encontrado. 

Na historiografia do tempo presente, muito já se falou sobre o período da 

Ditatura Civil-Militar, entretanto, quando observamos a produção acerca do período 

de Redemocratização do País, o nível de produção é extremamente baixo quando 

comparado com o primeiro. Assim, contra o esquecimento da História do tempo 

presente, proponho uma breve revisão bibliográfica acerca desse período, que é, ao 

mesmo tempo, recente e esquecido: o processo de redemocratização do Brasil 

(SILVA, 2020). 

O processo de Abertura Política do Brasil, de acordo com Bertoncelo (2007), 

foi iniciado com a ascensão de uma nova coalizão militar ao controle do Estado, que 

resultou na escolha do general Ernesto Geisel para a Presidência da República, em 

1974. Ainda segundo o autor, essa coalizão era formada pelos chamados 

castelistas, que defendiam o caráter temporário da intervenção militar e pelo grupo 

de militares que defendiam a profissionalização das Forças Armadas (idem). Paulo 

Giovani Antonino Nunes (2004) afirma que a transição pode ser caracterizada por 

duas fases distintas: a primeira, seria a chamada distensão, ocorrendo durante o 

governo do General Geisel, na qual a inciativa da Abertura partiu do governo, que 

controlou o processo parcialmente; a segunda fase, é chamada propriamente de 

“Abertura”, período que o governo perdeu o controle do processo de transição, 

mediante a grande mobilização dos movimentos sociais. 

Sendo o quarto militar a assumir a presidência do Brasil, Geisel fazia parte do 

grupo dos “moderados” da Ditadura Civil-Militar, cujo propósito era o de afastar os 

militares da “linha dura” do poder e não permitir ou retardar que os mesmos 

assumissem cargos de alta importância, sendo que, naquele momento, eram eles 

(os da chamada linha dura) que ocupavam cargos importantes nos Órgãos de 

repressão (SANTOS, s.d.). O general tinha também como objetivo a retomada do 
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crescimento econômico e o restabelecimento da democracia mediante uma abertura 

“lenta, gradual e segura” (BEZERRA, 2013). 

Foi durante a política de Abertura do governo de Geisel que a oposição 

(MDB) elegeu um número maior de parlamentares que a ARENA (partido da 

Ditadura Civil-Militar), conquistando 16 das 22 vagas para o senado, deixando claro 

o desejo de mudança por parte da população. O fato de a oposição ter aumentado 

seus números de representação não agradou nem um pouco a “linha dura” da 

Ditadura, que intensificou os seus atos de repressão contra opositores.  

Com o crescimento acelerado da oposição e com a maioria do Congresso 

Nacional, o general Ernesto Geisel decretou um conjunto de medidas que ficou 

conhecido por “Pacote de Abril” (SANTOS, s.d.). Entre as alterações previstas pelo 

Pacote de Abril estava o aumento do mandato do Presidente da República de quatro 

para seis anos, também alterando as regras de representação dos estados na 

Câmara Federal e criando a figura do “senador biônico”. De acordo com a nova 

regra, um terço dos senadores passaria a ser eleito indiretamente (BERTONCELO, 

2007). 

Em 1978, o AI-5 foi revogado, passando a vigorar a partir de 1º de janeiro de 

1979, permitindo um avanço dos movimentos sociais e o aumento da pressão 

popular pelo fim da Ditadura. A partir da revogação, o ditador não poderia mais 

decretar o fechamento do Congresso Nacional e nem cassar mandatos ou 

suspender os direitos políticos dos cidadãos. Outro avanço importante foi a volta da 

validade do habeas corpus e a cessão da censura prévia à imprensa. Após vários 

anos sem direito de voz, nos angustiantes “anos de chumbo”, os movimentos 

sindicais começam a reaparecer no final do governo de Geisel (SANTOS, s.d.). 

Através de uma manobra interna, Ernesto Geisel conseguiu fazer prevalecer a 

sua indicação à Presidência da República. João Batista Figueiredo assumiu o cargo 

de Presidente em 15 de março de 1979, quando o processo de transição política já 

estava em andamento, no ritmo “lento, gradual e seguro”, conforme Geisel havia 

planejado.  De acordo com Bezerra (2013, p. 1146), “a situação de acirramento de 

forças em que se encontrava no País levou Figueiredo a tomar uma atitude imediata 

e sancionar a Lei de Anistia votada em agosto de 1979”. Uma das principais 

reinvindicações do movimento popular era a Anistia, ponto primordial para a 

retomada do processo político da Abertura.  
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A Lei nº 6.683 foi decretada pelo Governo Federal sem nenhum tipo de 

negociação com a oposição, assegurando que não haveria revanchismos, umas das 

principais preocupações das Forças Armadas. Silva (2020, p. 341) comenta sobre a 

“autoanistia” promovida pelo governo: 

 
[...] pois o perdão não consentiria que os militares envolvidos com a 
repressão fossem julgados ou condenados por atos praticados em nome do 
governo ou das Forças Armadas. Ou seja, o próprio governo de exceção se 
autoanistia, impossibilitando, até os nossos dias, que personagens, civis ou 
militares, envolvidos em sequestros, torturas e mortes fossem processados 
por seus crimes. 

 

Após a aprovação da Lei da Anistia diversos exilados políticos, que estavam 

fora do País desde 1964, puderam voltar para solo brasileiro, tais como Leonel 

Brizola e Luiz Carlos Prestes, entre tantos outros, o que mais uma vez deu forças 

para a articulação da oposição e para os movimentos sociais que exigiam o fim da 

Ditadura Civil-Militar. 

Boris Fausto (2012) afirma que o Congresso Nacional aprovou a Nova Lei 

Orgânica dos Partidos, ainda em dezembro de 1979, na tentativa de quebrar a força 

da oposição, que ficava mais forte após a Lei da Anistia. A Lei nº 6.767 extinguiu o 

bipartidarismo, desaparecendo do cenário político os partidos até então existentes, o 

MDB e a Arena. A partir desse fato, ocorreu a criação de novos partidos e a 

reorganização das antigas alianças que haviam ficado de fora do cenário eleitoral 

(SANTOS, s.d.), a Arena tornou-se Partido Democrático Social (PDS), o MDB, 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), além do surgimento de mais 

quatro partidos: Partido Popular (PP), Partido Democrático Trabalhista (PDT), 

Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). 

Edison Bertoncelo (2007) declara que a dinâmica do processo de Abertura 

Política produziu resultados que o afastaram se seus termos originais. O autor 

afirma que algumas consequências não intencionais desse processo acabaram 

criando um contexto político favorável para ação política das oposições, tanto 

partidárias quanto societárias. Para o cientista social, é possível elencar ao menos 

três consequências.  

Em primeiro lugar, estaria a reativação da competição eleitoral, que por sua 

vez permitiu a valorização da arena político-partidária, abrindo espaço para a 

organização dos partidos de oposição. Em segundo lugar, de acordo com Bertoncelo 

(2007, p. 68) “o regime militar perdeu importantes recursos de poder ao longo do 
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processo de Abertura Política, especialmente com o fim do AI-5 em 1978, muito 

embora outros instrumentos de intervenção tenham sido mantidos ou criados”. Em 

terceiro e último lugar, o autor aponta que a restauração parcial de algumas 

liberdades políticas contribuiu para a ampliação do espaço público não controlado 

pelo Estado, como por exemplo, a liberalização da imprensa. Para o autor, “em 

alguns casos, setores da imprensa tornaram-se veículos de protestos contra o 

governo e o regime militar e aliados importantes em ações de protestos” (idem, p. 

68). 

O cenário brasileiro de 1983 era de crise política, que para Bertoncelo (2007) 

teria sido desencadeada por um conjunto de crises: crise de Estado, crise da 

Ditadura Militar e por fim uma crise de governo. Todo o cenário desenhado nos 

últimos anos dos governos militares fez ressurgir com força diversos movimentos 

sociais que estiveram reprimidos durante anos no período ditatorial.  

O ciclo de protestos sociais desencadeados contra a Ditadura Civil-Militar e em 

prol da Abertura Política, através das eleições diretas, é tema do próximo capítulo, 

assim como a Campanha instigada por todos esses movimentos: a Campanha das 

“Diretas Já”. 
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4. O PRENÚNCIO DO FIM: CILOS DE PROTESTOS SOCIAIS, A 

EMENDA DANTE DE OLIVEIRA E A CAMPANHAS DAS 

“DIRETAS JÁ” 
 

Podemos dividir a História recente do Brasil em dois períodos contrativos: 

ditadura e abertura. O processo de Abertura Política, como já visto anteriormente, no 

capítulo 3, iniciou com a ascensão do ditador e General Geisel ao cargo máximo do 

Poder Executivo, em 1974. De acordo com Leonelli e Oliveira (2004, p. 223), no final 

dos anos 1970, os movimentos de massa foram ganhando terreno nas capitais do 

País, assim como nas cidades interioranas. 

Sobre essas manifestações Santana expõe: 

 
Na inflexão da ditadura militar, que desde o governo de Ernesto Geisel 
(1974-1975) já propunha uma estratégia de flexibilização do regime em 
marcha lenta, gradual e segura, a sociedade brasileira vai reconquistando 
seus espaços de participação política. Vivendo um ambiente de 
efervescência, ela verá surgir inúmeros movimentos sociais que 
pavimentaram o caminho para o processo de redemocratização, acelerando 
a crise do regime militar. Entre esses movimentos, podem ser listados o 
estudantil, o de mulheres, o de bairros e o contra a carestia. Articulados ou 
não ao movimento sindical, os movimentos sociais em seu conjunto, 
engrossaram o caldo da luta democrática do período (2020, p. 262). 

 

Edison Bertoncelo (2007), em A Campanha das Diretas e a 

redemocratização, resultante da sua dissertação de mestrado, versa sobre o ciclo de 

protestos sociais que nasceram juntamente com a entrada da década de 1970. Em 

primeiro lugar, o autor cita a Igreja Católica como um importante aliado dos 

movimentos reivindicatórios, do movimento grevista e das pastorais. Fato 

interessante de se perceber quando lembramos que a Igreja Católica foi uma das 

responsáveis pelo que chamamos de “Civil” no processo de Golpe e na fase inicial 

da Ditadura Civil-Militar, principalmente sob as chamadas “Marchas da Família com 

Deus pela liberdade”5, uma manifestação pública realizada por grupos 

conservadores, antipopulistas e anticomunistas que se declaravam contrários às 

reformas de base, propostas pelo então presidente da República João Goulart. 

Ainda a respeito da Igreja Católica, Bertoncelo afirma que 

 
A sua entidade mais importante, a Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB), divulgou um conjunto de documentos que criticavam o 
processo elitista de tomada de decisões política, enfatizavam a importância 

                                                           
5
 Disponível em: <https://www.infoescola.com/historia/marcha-da-familia-com-deus-pela-liberdade/>. 

Acesso em: 02/11/2023. 
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da participação popular e das liberdades democráticas e vinculavam a 
construção de um sistema político justo e democrático à satisfação das 
necessidades materiais das camadas populares (2007, p. 70). 

 

Em 1978, o movimento grevista retornou à cena pública, “sustentado 

inicialmente pelo novo sindicalismo, que abrangia setores do operariado da grande 

indústria de ponta” (idem, p. 71). De acordo com Campos (2017) nesse mesmo ano, 

aconteceu a greve dos trabalhadores da fábrica da Scania, localizada em São 

Bernardo do Campo, numa parede que serviu como um rastilho de pólvora, pois nos 

anos que se seguiram novas greves eclodiram, atingindo toda a região do chamado 

ABC Paulista. Todos esses movimentos fizeram surgir novos líderes sindicais, 

reanimando o movimento sindical abafado por longos anos de Ditadura Civil-Militar. 

Para a autora esse foi o primeiro indício significativo de que a Ditadura se 

esboroava. Bertoncelo (2007) afirma que, em 1978, foram contabilizadas ao total 

118 greves, das quais 101 ocorreram no estado de São Paulo. Já no ano seguinte, 

as greves não apenas aumentaram, como também se espalharam geograficamente. 

Exemplo disso é a Greve dos Bancários do Rio Grande do Sul, realizada em 

setembro de 19796. 

Leonelli e Oliveira (2004) afirmam que o movimento sindical era forte e 

politicamente influente antes de 1964. Prova disso seria o seu status de grande 

“ameaça” à democracia através da imagem da “República Sindicalista”, inventada 

pelos próprios golpistas. Para remover essa ameaça foi preciso esmagar o poder 

político dos sindicatos e isso foi feito através de novas medidas políticas e da 

criação de novas leis. Dessa forma, a Ditadura Civil-Militar desmantelou grande 

parte da organização sindical. 

O chamado “Novo Sindicalismo” despontou justamente do operariado das 

multinacionais da indústria automobilística do ABC Paulista, tratado anteriormente. 

Leonelli e Oliveira (2004) afirmam que o modelo de desenvolvimento econômico, 

iniciado ainda na década de 1960, possibilitou o surgimento de um novo contingente 

operário no Brasil. Foi a partir de 1980 que um conjunto de encontros entre 

lideranças de diversas categorias profissionais possibilitou a criação de duas 

centrais sindicais: a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e a Conferência 

Nacional das Classes Trabalhadoras (CONCLAT). Para Bertoncelo, “a formação das 

                                                           
6
 Disponível em: <https://www.sindbancarios.org.br/index.php/1979-assembleia-chama-a-greve/>. 

Acesso em: 07/11/2023. 
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centrais sindicais refletiu o maior espaço do sindicalismo e dos trabalhadores na 

cena pública e lhes proporcionou maior capacidade organizativa e mobilizatória” 

(2007, p. 73). Esse surto associativista foi acentuado na década de 1980, 

concomitante com o processo de Abertura Política. 

Bertoncelo (2007) afirma que os protestos desencadeados pelo movimento 

sindical, assim como por outras instituições, como por exemplo, a OAB e a própria 

Igreja Católica, juntamente com a emergência de uma dinâmica associativa mais 

autônoma, possuíram um importante significado político e simbólico. Em primeiro 

lugar, o autor declara que a mobilização de diversos grupos sociais e políticos em 

protestos produziu uma concentração da malha social da sociedade, constituída, na 

visão do autor, por redes sociais que ligavam associações sociais de vários tipos, 

tais como sindicatos, setores da Igreja Católica e de partidos políticos, entre outros. 

Em segundo lugar, as reinvindicações dos grupos sociais mobilizados foram 

ganhando contornos políticos mais amplos, não só objetivando as demandas 

setoriais, mas também visando, por exemplo, à defesa de valores políticos 

democráticos. Por último o autor enfatiza que as novas formas de organização e a 

criação de associações profissionais não subalternos à jurisdição estatal “desafiaram 

o controle corporativo do Estado sobre a sociedade, apontando para formas mais 

autônomas (pluralistas) de intermediação dos interesses sociais” (idem, p. 75). 

A partir do final da década de 1970, houve um grande ciclo de protestos 

sociais, quando ficou nítida a insatisfação dos mais diversos grupos da sociedade 

brasileira em relação à situação política, econômica e social que o País se 

encontrava.  São todas essas movimentações, formando uma oposição societária à 

Ditadura Civil-Militar. Assim, a experiência de luta coletiva e a crescente 

autonomização desses grupos sociais, frente ao controle estatal, irão impulsionar, 

mais tarde, o movimento por eleições diretas, através da Campanha das “Diretas 

Já”. 

Em relação a esse cenário, Bertoncelo (2007, p. 76) afirma que  

 
Em 1983, esses fenômenos se conjugaram a uma profunda crise 
econômica, que já se delineava desde 1979. A crise econômica fragmentou 
a base de sustentação sociopolítica do regime e do Estado e intensificou os 
protestos sociais. Conjugados, esses fenômenos desencadearam uma 
conjuntura crítica, na qual, como veremos, emergiu a campanha das diretas, 
que, por sua vez, a intensificou. 
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A conjuntura do Estado brasileiro, no início da década de 1980, era de 

profundas crises, como já mencionado anteriormente, no capítulo 3. De acordo com 

o cientista social Edison Bertoncelo (2007), a crise política que o governo de João 

Figueiredo enfrentava era o resultado de um conjunto de outras três crises: de 

Estado, da Ditadura Civil-Militar e do Governo. O autor descreve a Crise de Estado, 

sendo caracterizada pela acentuada redução da capacidade estatal de “promover o 

desenvolvimento capitalista e de intermediar os interesses sociais, através de sua 

esfera corporativa, e pela erosão da aliança sociopolítica que sustentava o padrão 

de dominação política” (Ibid. p. 76).  A Crise da Ditadura Civil-Militar estaria ligada às 

alterações políticas entre os centros de poder político. Exemplo disso seria o 

enfraquecimento do Poder Executivo Federal frente aos executivos estaduais. Por 

último, a Crise de Governo diz respeito ao esvaziamento da autoridade presidencial 

e pela fragmentação da base político-partidária sustentadora do Governo Federal no 

Congresso Nacional. 

Bezerra (2013, p. 1447), resume a economia durante o governo de 

Figueiredo: 

 
Na tentativa de combater a inflação, a equipe econômica do governo tomou 
medidas drásticas, dentre elas são apontadas: elevação de juros, 
diminuição de crédito às empresas, política de arrocho salarial, recessão e 
diminuição de empregos, balança comercial deficitária (importações 
superando as exportações), etc. 

 

No final de 1983, a inflação ultrapassava os 200%, reduzindo radicalmente o 

valor real do salário dos trabalhadores. Além disso, como uma consequência da 

redução da atividade produtiva, o desemprego subiu. Ao mesmo tempo, os protestos 

sociais ocorriam contra a política econômica, os acordos com o FMI e à política de 

arrocho salarial, sendo que, ao longo de 1983, foram realizadas “393 greves contra 

144 no ano anterior” (BERTONCELO, 2007, p. 83). 

Em 1982, dentro da perspectiva de Abertura Política “lenta, gradual e segura” 

o governo do ditador Figueiredo restabeleceu as eleições diretas para os governos 

estaduais, contribuindo para o crescimento da força política dos partidos de 

oposição, quais sejam: PMDB, PT, PDT e o PTB. A partir desse ato, a ideia do 
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retorno imediato de eleições diretas também para o cargo de Presidente da 

República começou a tomar força7. 

É nesse contexto de Abertura Política e de decadência política da Ditadura 

Civil-Militar, associada com a erosão do apoio popular à Ditadura, que, em 2 de 

março de 1983, Dante Oliveira, recém-eleito deputado federal, apresentou ao 

Congresso Nacional a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 05/1983. Era o 

início da movimentação popular por eleições diretas para Presidente da República, 

ponto máximo da luta pela redemocratização do Brasil, após longos 20 anos de 

Ditadura. 

Dante Martins de Oliveira nasceu em 6 de fevereiro de 1952, em Cuiabá, no 

Mato Grosso. Enquanto estudava Engenharia Civil na Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ) fez parte do Movimento Revolucionário 8 de outubro (MR-8), 

sendo responsável por movimentos e mobilização universitária. Dante foi eleito 

Deputado Estadual em 1979 e, com o fim do bipartidarismo, filiou-se ao PMDB. Em 

1982, foi eleito novamente, dessa vez, para um mandato de deputado federal, sendo 

empossado em 1º de fevereiro de 1983. 

Leonelli e Oliveira (2004, p. 78) afirmam que “a PEC, apresentada em 2 de 

março de 1983, vinha assinada por Dante de Oliveira, seu autor, e mais 176 

deputados e 23 senadores”. Na sua justificativa constava:  

 
apresentamos esta Emenda com o intuito de restabelecer a eleição direta 
do Presidente e Vice-Presidente da República. O que se colima é restaurar 
a tradição da eleição direta, através do voto popular, tradição está 
profundamente arraigada não só no Direito Constitucional brasileiro como 
também nas aspirações do nosso povo [...] 
A legitimidade do mandato surge límpida, incontestada, se sua autoridade 
for delegação expressa da maioria do eleitorado.  
Assim, o presidente passa a exercer um poder que o povo livre e 
expressamente lhe conferiu. Este passa a ser o mais alto representante 
desse mesmo povo, que não somente o escolheu, mas apoiou suas ideias, 
seu programa, suas metas. Difere do que ocorre com outros candidatos, 
escolhidos em círculos fechados e inacessíveis à influência popular e às 
aspirações nacionais. Um presidente eleito pelo voto direto está vinculado 
ao povo e com ele compromissado (apud LEONELLI; OLIVEIRA, 2004, p, 
80). 

 

Quando o deputado afirma que “difere do que ocorre com outros candidatos, 

escolhidos em círculos fechados e inacessíveis à influência popular e às aspirações 

                                                           
7
 DIRETAS JÁ, Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro. Disponível 

em:<https://www18.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/diretas-ja>. Acesso em: 
08/11/2023.  
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nacionais” (sem grifo no original), ele está se referindo ao chamado Colégio Eleitoral, 

sistema indireto de eleição presidencial que vigorou durante a Ditadura Civil-Militar, 

a partir da constituição de 1967. O Colégio Eleitoral era formado por membros do 

Congresso Nacional e delegados indicados pelas assembleias legislativas dos 

estados, cuja quantidade final era estabelecida de acordo com a proporção do 

número de eleitores registrados em cada estado. 

Dante de Oliveira propôs voltar com os artigos 74 e 148 da Constituição 

Brasileira de 1967, que garantiam o sufrágio universal, o voto direto e secreto. A 

Emenda Dante de Oliveira, como ficou conhecida, possuía, entre outros pontos, o 

seguinte texto constitucional: 

 
Art. 1º Os arts. 74 e 148 da Constituição Federal, revogados os seus 
respectivos parágrafos, passarão a viger com a seguinte redação: 
Art. 74. O Presidente e Vice-Presidente da República serão eleitos, 
simultaneamente, entre os brasileiros maiores de trinta e cinco anos e no 
exercício dos direitos políticos, por sufrágio universal e voto direto e secreto, 
por um período de cinco anos. 
[...] Art. 148. O sufrágio é universal e o voto é direto e secreto, os partidos 
políticos terão representação proporcional, total ou parcial, na forma que a 
lei estabelecer [...] (apud LEONELLI; OLIVEIRA, 2004, p. 79). 

 

Em maio de 1983, o então deputado federal Ulysses Guimarães, presidente 

do PMDB, e representantes do PT, participaram de um debate político, realizado no 

auditório da Universidade Goiânia, o qual tinha como tema a possibilidade do retorno 

das eleições diretas já no pleito previsto para janeiro de 1985, cujo “evento atraiu um 

grande número de pessoas, que, em seguida, ocuparam as ruas da cidade, podendo 

este ser considerado o primeiro e mais espontâneo comício pelas diretas” (DIRETAS 

JÁ, Dicionário Histórico Biográfico do Brasil)8. 

A Campanha pelas “Diretas Já” constituiu-se em um movimento 

suprapartidário, reunindo os partidos de oposição à Ditadura Civil-Militar em torno de 

uma única bandeira: o retorno das eleições diretas para presidente da República. 

PT, PMDB e o PDT formaram o “Comitê Nacional Partidário Pró-Diretas”, o Partido 

Comunista Brasileiro (PCB) e o Partido Comunista do Brasil (PC do B), ambos 

ilegais na conjuntura política da época, também contribuíram para a difusão do 

movimento (DELGADO, 2007). 

                                                           
8
 Disponível em: <https://www18.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/diretas-ja>. Acesso 

em: 08/11/2023. 
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De acordo com a historiadora Lucília Delgado (2007), a compreensão sobre 

qual seria a melhor estratégia para se conduzir a relação com a Ditadura Civil-Militar 

não era homogênea. Segundo a autora, havia divergências principalmente quanto 

ao grau de negociação a ser estabelecida com o governo ditatorial. Enquanto o PT e 

seus militantes defendiam a ideia de não se estabelecer qualquer diálogo, algumas 

lideranças mais tradicionais do PMDB defendiam que “às grandes mobilizações 

populares deveriam se somar negociações cuidadosas com o governo federal” 

(DELGADO, 2007, p. 3). A concepção dos dirigentes do PMDB era a de que o 

processo de Abertura Política, rumo à democracia, ainda não estava garantido, 

portando, cautela e negociação eram elementos fundamentais que não houvesse 

nenhum retrocesso político. 

Alberto Tosi Rodrigues (2003, apud DELGADO, 2007) afirma que essa 

divergência, entre os membros do Comitê Partidário Pró Diretas, expressava duas 

lógicas diferentes: a da ruptura e a da negociação. Para o autor, essas duas lógicas 

traduzem concepções divergentes quanto à prática política. A primeira, 

fundamentada na ideia de ruptura, corresponderia a uma visão revolucionária, de 

base essencialmente socialista, contrária a qualquer negociação com adversários. A 

segunda, centrada na negociação, expressaria uma concepção liberal democrática, 

que considera a prática política como um espaço privilegiado para a construção do 

consenso possível. 

Além dos partidos políticos, diversas organizações da sociedade civil também 

aderiram à luta por eleições diretas e estiveram presentes nas mobilizações de rua, 

dentre essas organizações é possível destacar a União Nacional dos Estudantes 

(UNE), a OAB, a ABI, o CONCLAT, a CNBB e a Comissão de Justiça e Paz de São 

Paulo. Segundo Lucília Delgado (2007), a principal característica da Campanha das 

“Diretas Já” foi o seu caráter heterogêneo e sua despersonalização. 

De acordo com Bertoncelo (2007), várias organizações sociais e entidades 

civis, de inúmeras localidades do País, engajaram-se na Campanha por eleições 

diretas, sendo que esse apoio era demonstrado de diversas maneiras, como a 

formação de comitês locais pró-diretas, organização de plebiscitos e de eleições 

simuladas, além da divulgação de manifestos. Sobre isso, Leonelli e Oliveira (2004, 

p. 337) comentam:  
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a campanha foi além dos limites político-partidários para se inserir 
definitivamente na sociedade civil, através das entidades de classe, 
organizações sociais, associações. Publicitários, jornalistas, advogados, 
artistas, sindicalistas, empresários, professores, estudantes, arquitetos, 
engenheiros e muitas outras categorias se uniam, lançando manifestos e 
realizando atos Pró-Diretas. 

 
 

Surgiam, por todo o País, comitês, equipes de coordenação, grupos 

suprapartidários, para organizarem novas atividades. Nos bares, nos restaurantes, 

nos locais de maior movimento dos grandes centros urbanos, havia sempre alguma 

manifestação, uma votação simbólica, um ato público a favor das “Diretas”. 

Um manifesto lançado em 17 de janeiro de 1984, na sede da OAB, no Rio de 

Janeiro, por entidades representativas de profissionais de nível superior, 

representando mais de um milhão de profissionais, dizia: 

 
Não vemos na eleição direta a solução imediata de todos os problemas, 
mas, sim, um passo indispensável e decisivo para equacioná-los de modo 
democrático. Temos consciência de que a magnitude da crise econômica e 
social requer um governo sólido, escolhido por um processo que garanta o 
apoio popular à tomada de medidas firmas que preservem a soberania 
nacional e retomem o caminho do desenvolvimento, em benefício do povo 
brasileiro (apud BERTONCELO, 2007, p. 121). 

 

A imprensa brasileira, principalmente através dos jornais, possuiu um papel 

importante na Campanha das “Diretas Já”. Por ser ela a grande responsável pela 

divulgação dos passos dados pelos responsáveis das atividades desenvolvidas no 

âmbito da campanha, ela foi o motor de crescimento da adesão à campanha. De 

acordo com Lopes (2007), o jornal O Globo foi o único, entre os grandes jornais 

nacionais, que registrou a apresentação da proposta, fato esse relevante visto que, 

após o início das mobilizações em torno da Campanha, o periódico era responsável 

por um grande boicote ao Movimento, assumindo o papel de grande divulgador e 

apoiador da campanha o jornal Folha de São Paulo. É válido lembrar que ambos os 

jornais foram apoiadores do Golpe de Estado, realizado pelos civis e militares em 

1964, atuando como força legitimadora do mesmo. 

De acordo com Elio Gaspari (2016, apud CAMPOS, 2017), poucos foram os 

jornais que, inicialmente, deram destaque aos comícios e atividades da Campanha, 

haja vista que muitos ainda estavam fortemente comprometidos com a Ditadura. À 

medida que as manifestações foram aumentando, ficava mais dificultoso ignorar o 

fato, mas ainda assim, era dedicado pouco espaço a ele. 
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Para Bertoncelo, setores da imprensa nacional tiveram um papel relevante 

para a produção e difusão dos discursos que construíram um sentindo às 

mobilizações por eleições diretas. Segundo o autor, alguns editoriais de órgãos da 

imprensa escrita “enfatizavam que a escolha direta do sucessor de Figueiredo seria 

a única condição para um governo representativo e legítimo, necessário para o 

enfrentamento dos principais problemas do país” (2007, p. 122). 

Leonelli e Oliveira (2004) mostram que a Campanha das “Diretas Já” iniciou 

com um comício em Goiânia (GO), com menos de cinco mil pessoas, no início de 

1983, e terminou reunindo mais de um milhão de pessoas, em São Paulo, capital, 

em 16 de abril de 1984. Edison Bertoncelo (2007) afirma que, apesar das 

mobilizações por eleições diretas terem iniciado em 1983, foi somente nos primeiros 

meses do ano seguinte que elas ganharam maior amplitude societária e política e 

um escopo nacional. Ainda, segundo o autor, essa evolução no nível de participação 

desafiava a vontade dos setores das oposições, bem como do governo ditatorial de 

frear a luta por eleições diretas. 

No que se refere à amplitude atingida pelo movimento, Bertoncelo afirma que 

ela 

 
decorreu de vários fatores: dos recursos mobilizados pelas lideranças dos 
partidos de oposição e de certas organizações sociais, da maior autonomia 
política de certas camadas sociais (como as camadas médias e operárias) e 
da construção simbólica da reinvindicação pelo voto direto como uma luta 
pela transformação mais ampla da sociedade e da política (2007, p. 136). 

 

Assim como em todo o Brasil, a Campanha das “Diretas Já” iniciou no estado 

do Rio Grande do Sul de maneira calma, com pequenos comícios, passeatas e 

seminários pelo interior do estado (SILVA, 2013). Por aqui, o movimento era 

coordenado pelo Deputado José Fogaça, do PMDB, apoiado por Olívio Dutra (PT), 

presidente regional do partido, e Alceu Collares (PDT). 

Em 13 de janeiro de 1984, uma passeata pelo centro de Porto Alegre, a qual 

culminou em um comício, marcou o início da mobilização no estado. Cerca de cinco 

mil pessoas participaram da caminhada organizada pelo PMDB sul-rio-grandense, 

com a participação de Ulysses Guimarães, Tancredo Neves, o senador Pedro 

Simon, o deputado José Fogaça, Olívio Dutra e outros políticos de oposição. Além 

de políticos, também estavam presentes artistas como Martinho da Vila, Raul Cortez 
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e a dupla Kleiton e Kledir, garantindo a biodiversidade do ambiente da campanha 

(LEONELLI; OLIVEIRA, 2004). 

De acordo com Leonelli e Oliveira (2004), o Brasil se movimentou de Norte a 

Sul pela Campanha das “Diretas”, pois enquanto se realizava um comício no 

Amazonas, ocorria uma caminhada nas praias do município de Capão da Canoa, 

reunindo cerca de cinquenta mil pessoas. Segundo os autores, estiveram presentes 

na caminhada sul-rio-grandense, em 19 de fevereiro de 1984, o vice-presidente 

nacional do PMDB, Pedro Simon, o então líder regional do PT, Olívio Dutra, os 

deputados federais Sinval Guazzelli (PMDB) e Ayrton Soares (PT), o prefeito do 

Município, Egon Birlen (PDT) e até mesmo um deputado estadual do PDS, Luís 

Possedon. 

Em 13 de abril de 1984, ocorreu um grande comício na capital do estado, 

Porto Alegre, em prol das “Diretas Já”. Segundo Leonelli e Oliveira (2004), o então 

governador do Rio Grande do Sul, Jair Soares, do PDS, liberou todo o funcionalismo 

público estadual para assistir ao comício. A mobilização reuniu a marca de 200 mil 

pessoas no largo da Prefeitura, na Praça Montevidéu. Havia chuva de papel picado 

caindo das janelas dos edifícios e faixas e cartazes tomavam todo o local. 

Osmar Santos, “o locutor das diretas”9, garantiu a animação, e a multidão 

respondia com empolgação. Mais de sessenta discursos ocorrem naquele dia, mas 

o público não demonstrava nenhum tipo de cansaço, bradando o tempo inteiro por 

“Diretas Já”. Estavam presente no ato ilustres lideranças, tais como Luiz Inácio Lula 

da Silva, Ulysses Guimarães e Leonel Brizola. 

O líder do PT na Câmara, deputado Ayrton Soares, foi a primeira liderança 

nacional a falar. Para Leonelli e Oliveira, “seu discurso foi especialmente aplaudido 

quando, ao comentar que atitude o Brasil deveria tomar perante o FMI, lembrou a 

frase do índio Sepé Tiaraju aos invasores bandeirantes, no século passado: Alto lá, 

esta terra tem dono!” (LEONELLI; OLIVEIRA, 2004, p. 503). 

O último a discursar foi Ulysses Guimarães. Em sua fala decretou o fim do 

Colégio Eleitoral e alegou ter certeza de que a Emenda Dante de Oliveira seria 

aprovada. Conforme Leonelli e Oliveira (2004), diante dos acontecimentos, até 

mesmo os mais céticos passaram a acreditar que isso seria possível. 

                                                           
9
 O narrador Osmar Santos é reconhecido como uma das figuras mais proeminentes na História da 

televisão e do rádio no Brasil. Ele desempenhou um papel significativo como locutor nos comícios da 
Campanha Política de 1984 em prol das “Diretas Já”. 
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Domingos Leonelli e Dante Oliveira, autores do livro Diretas Já: 15 meses que 

abalaram a ditadura, escrevem sobre o “começo da derrota”, afirmando que 

combinando o Estado de Emergência que garantia a “ordem” com a utilização de 

métodos de persuasão tradicionais, tais como ofertas de vantagens, o ditador João 

Batista Figueiredo procurou deputados do PDS (antiga ARENA) com o intuito de 

convencê-los dos perigos que a aprovação da emenda das eleições diretas poderia 

acarretar. O empenho de Figueiredo deu resultado e muitos indecisos se 

assustaram com as previsões aterrorizantes feitas pelo militar, caso a emenda fosse 

aprovada. Outros sucumbiram à tentação das vantagens materiais.  

Dessa maneira, conforme Leonelli e Oliveira (2004), parlamentares que 

anteriormente eram pró-diretas resolveram voltar atrás da sua decisão. Figueiredo 

prometeu atender todas as reinvindicações dos deputados que trocassem o seu voto 

favorável e votassem contra a emenda, pois “qualquer barganha valia a pena para 

impedir o povo brasileiro de escolher o próximo presidente” (Ibid., p. 521). 

A votação da Emenda Dante de Oliveira estava prevista para 25 de abril de 

1984, já no dia anterior havia muitas notícias, boatos e movimentação dentro e fora 

do Congresso Nacional, quando “tudo era tensão e ansiedade no dia que antecedeu 

a votação” (Ibid., p. 537). Conforme apontam os autores e então deputados na 

época, Domingos Leonelli e Dante Oliveira, antes de cair a noite no Distrito Federal, 

tropas de policiais começaram a se espalhar pelas três rampas de acesso do 

Congresso Nacional, formando um cordão de isolamento. No saguão do Congresso 

havia cerca de 800 estudantes que estavam lá desde a sessão da tarde, ao mesmo 

tempo em que os manifestantes já estavam saindo, mas decidiram realizar uma 

vigília cívica para acompanhar a votação no dia seguinte.  

Deputados da oposição conseguiram convencer os estudantes a desistirem 

da vigília enquanto tentavam negociar a saída de todos em segurança do Congresso 

Nacional. Os deputados Aldo Arantes, do PMDB-PCdoB de Goiás, e Jacques 

d’Ornelas, do PDT do Rio, decidiram escoltar o grupo. A saída do Congresso 

transcorreu sem nenhum incidente, porém, na Esplanada dos Ministérios as tropas 

avançaram sobre os manifestantes com bombas de gás lacrimogêneo. De acordo 

com Leonelli e Oliveira (2004), foram presos, juntamente com inúmeros estudantes, 

fotógrafos e jornalistas, todos sendo liberados duas horas mais tarde. Segundo os 

autores, “enquanto isso, dezenas de família aguardavam notícias de seus parentes 
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presos durante as operações anti-Diretas. Corria-se o risco de ser detido pelo 

simples fato de estar vestindo amarelo” (Ibid., p. 541). 

No dia 25, a velha arma da Ditadura Civil-Militar foi novamente utilizada: a 

censura. Através de um Decreto que instituía medidas de emergência no Distrito 

Federal, a votação da Emenda Dante de Oliveira não pôde ser transmitida por 

nenhuma emissora de TV, sendo que nenhuma informação poderia ser divulgada 

pelos rádios. 

Apesar da grande mobilização nacional, dos inúmeros comícios que reuniram 

milhões de pessoas em prol de uma única causa, votar para Presidente da 

República, a Emenda Dante de Oliveira não foi aprovada, faltando 22 votos para que 

o povo brasileiro voltasse a escolher o seu representante maior. Dos 320 votos 

necessários para a aprovação da emenda, foram obtidos 298. Foram 65 votos 

contrários, 3 abstenções e 113 ausências (BERTONCELO, 2007). 

Apesar da infeliz derrota da Emenda Dante de Oliveira no Congresso 

Nacional, a Campanha das “Diretas Já” marcou intensamente a História do Brasil. 

Para Bertoncelo, “nunca antes, tantas pessoas haviam se reunido em ruas e praças 

públicas para reivindicar um direito, no caso, o direito de eleger diretamente o 

Presidente da República” (Ibid., p. 179-180). 
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5. A CAMPANHA DAS “DIRETAS JÁ” EM SÃO SEPÉ-RS 

ATRAVÉS DAS PÁGINAS DO JORNAL A PALAVRA 
 

Além do envolvimento da sociedade civil como elemento fundamental para o 

desencadeamento, continuidade e crescimento da Campanha das “Diretas Já”, é 

importante também a participação da imprensa brasileira junto à fomentação de uma 

opinião pública favorável em relação a campanha. 

Edison Bertoncelo (2007) comenta sobre a multiplicação dos protestos sociais 

“de menor escala” em relação a Campanha das “Diretas Já”. O autor defende que 

essa multiplicação foi reflexo do aumento da mobilização societária que sustentava a 

mobilização. Tais protestos, apesar de em uma perspectiva macro não tivessem o 

mesmo impacto que os megacomícios ou as colossais passeatas, mesmo assim 

tiveram um relevante significado cultural e político de contestação à Ditadura Civil-

Militar e ao seu padrão de dominação política. Os exemplos são diversos, entre eles 

na cidade de São Sepé, localizada na Região Central do estado do Rio Grande do 

Sul.  

O objetivo principal dessa monografia é analisar a divulgação e mobilização 

acerca das “Diretas Já” na cidade de São Sepé através do jornal local A Palavra, 

nos primeiros meses de 1984. Em suma, a pesquisa é um estudo de caso, buscando 

compreender a visão de uma cidade interiorana sobre a perspectiva macro da 

mobilização em volta das eleições direta para Presidente da República. 

O município São Sepé, distante dos grandes centros urbanos, tinha como 

prefeito, em 1984, João Luiz Vargas, eleito em 1982 pelo PDT. A cidade, nos 

momentos finais da Ditadura Civil-Militar, enfrentava problemas comuns a todo o 

Brasil à época: havia um grande descontentamento com a situação econômica do 

País e com as limitações à democracia, naquele momento. 

A fonte histórica utilizada nessa pesquisa, como já mencionado 

anteriormente, é o jornal A Palavra. A historiadora Maria Helena Capelato (1988) 

defende a concepção de se conhecer a História por trás da fonte jornalística. Indo ao 

encontro disso, proponho uma breve explanação acerca da História do jornal A 

Palavra, o periódico mais antigo em atividade de São Sepé. 

 Em 21 de janeiro de 1950, José Garibaldi, Afif Jorge Simões Filho, Adail 

Moreira da Cunha e Antão Pires de Macedo fundaram A Palavra. O principal desafio 

que os fundadores encontraram na criação do noticiário, era mostrar suas opiniões 
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em uma época marcada pelo medo de expressar. Nesse sentido, em uma edição 

comemorativa relativa aos 34 anos do jornal, a edição resolveu republicar um texto 

originalmente tornado público em 21 de janeiro de 1951, por ocasião do primeiro 

aniversário do periódico. Tal texto dizia: 

 

[...] porque sou A PALAVRA, estarei eternamente vigilante, combatendo ao 
lado dos que trabalham pelo progresso de São Sepé, do Rio Grande e do 
Brasil, enquanto apontarei para que sejam corrigidos, os erros, quer de 
ordem moral, quer de ordem administrativa e, na preservação dos costumes 
e tradições de nossa terra. 

Sei que neste pavoroso século em que vivemos, é empresa difícil para mim, 
que sou apenas uma gota de água no oceano da imprensa brasileira. 

Em todo caso, é de gotas de água que se formam os mares...” (A Palavra, 
21/01/1984). 

 

No texto publicado ainda em 1951, fica evidente a relação do jornal com o 

período vivido, quando o chama de “pavoroso século”, mas deixa claro que, apesar 

de ser um pequeno órgão de imprensa em uma cidade interiorana do Rio Grande do 

Sul, reconhece que, dentro de uma perspectiva macro, ela representa algo: “em todo 

caso, é de gotas de água que se formam os mares...”. 

Desde a sua fundação, até 1975, ou seja, durante vinte e cinco anos, o 

periódico funcionou como semanário, passando a bi semanário daquela data em 

diante. Fato importante destacar, é que apesar das inúmeras crises que a empresa 

atravessou, o jornal nunca deixou de circular uma semana sequer, fato esse não 

muito comum no jornalismo do interior do País (A Palavra, 29/04/1976, p. 23). 

A ideia principal do jornal era dar acesso aos sepeenses a notícias e assuntos 

locais e regionais, no entanto, a concorrência do Jornal A Razão, da cidade vizinha, 

Santa Maria, atrapalhou o objetivo principal do periódico, pois os leitores queriam 

saber o que se passava no Brasil e no estado dentro da conjuntura da Ditadura Civil-

Militar (GONÇALVEZ, 2010). 

De acordo com Duarte (2011), a maior parte dos veículos de comunicação 

acompanham a onda da opinião pública. Isso se deve a uma necessidade 

mercadológica da imprensa, pois quando um jornal acompanha o público, ele visa 

agradar e corresponder às expectativas do leitor. Mas não apenas por isso, haja 

vista que outro fator importante é a própria sobrevivência dos proprietários, que 
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precisam revisar as suas políticas editoriais, a fim de não perder a simpatia e 

assinatura da população. 

Os diretores e proprietários do periódico foram mudando ao longo da História, 

João Garibaldi Simões era também delegado quando fundou o jornal, não 

aguentando a alta carga horária que os dois empregos lhe demandavam, o que o 

levou a passar seu posto à Araci Moraes, um veterano jornalista, enquanto a direção 

ficou por conta de Adail Moreira, um dos fundadores do periódico. Em 1955, o jornal 

passou por sua primeira crise financeira e João Simões, que ainda respondia 

legalmente pelo órgão, passou a direção para José Porto, que restabeleceu a 

estabilidade do noticioso. Ao final da década de 1950, o periódico contava com mais 

de dois mil assinantes e inúmeros anunciantes, o que garantia a sustentabilidade da 

empresa (GONÇALVEZ, 2010). 

Apesar da estabilidade financeira, o jornal enfrentava problemas com os 

próprios servidores, os quais reclamavam da alta carga horária de trabalho. 

Percebendo as desavenças, Elemar Machado, que trabalhava na área gráfica do 

periódico, convenceu o seu irmão, Antônio Souza, a entrar em negociação com José 

Porto, a fim de adquirir a empresa. Porém, de acordo com Gonçalvez (2010), em 

quatro anos de administração dos irmãos Machado, como eram conhecidos na 

comunidade, o jornal A Palavra perdeu credibilidade junto a seus assinantes. Em 

consequência disso, vários leitores cancelaram as suas assinaturas e se 

desvincularam do periódico. 

Devido às dívidas, os irmãos resolveram vender a empresa. Seu novo 

proprietário foi Silvio Ribeiro, que também não soube estabilizar o noticioso. Em 

1980, novos donos assumiram o periódico: Sidney Gonçalves, Paulo Figueira, Airo 

Lima e João Luiz Vargas, mas, dos quatro proprietários, apenas Airo Lima tomava 

as decisões acerca do noticioso, sendo que os outros proprietários ajudavam 

financeiramente e eram ligados ao PDT. Entretando, segundo Gonçalvez (2010), a 

sociedade sepeense se esquivou do jornal pela aproximação com a política, o que 

ocasionou uma queda nas assinaturas, enquanto os seus donos, já no primeiro ano, 

avaliavam vender o noticioso. Em 1982, o então chefe de impressão, Gelson 

Vargas, assumiu as dívidas da empresa e se tornou o diretor do periódico, ficando 

no cargo até 1990.  
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Para esta monografia, é interessante perceber a História do jornal A Palavra, 

até a chegada 1982, ano que antecedeu o início da Campanha por eleições diretas, 

e estabeleceu o dono do periódico no contexto em que aqui o noticioso servirá de 

fonte histórica, 1984, quando ainda estava sob direção de Gelson Vargas.  Outro 

ponto interessante e que merece observação é o fato de que o então prefeito da 

cidade, em 1984, João Luiz Vargas, havia sido proprietário do jornal, em 1980. A 

partir disso, e sabendo que Gelson Vargas já trabalhava no noticioso, na época, é 

possível refletir sobre uma certa aproximação entre as duas figuras, o qual, 

naturalmente, poderia ser real. 

Em seu expediente, em uma edição de 1984, o jornal, além de informar os 

dias de circulação: quarta e sábado, também informa o valor de sua assinatura: em 

São Sepé: Cr$ 6.500,00 e em outras cidades do País: Cr$ 8.500,00, número avulso: 

Cr$ 100,00. O fato de constar um valor para demais cidades “do País” se dá pelo 

jornal também possuir uma considerável circulação na cidade vizinha, Formigueiro. 

É válido ressaltar o valor do salário-mínimo à época, que variou de Cr$ 97.176 à Cr$ 

166.560,0010. A redação do jornal ficava sob responsabilidade da sua redatora 

chefe, Clara Machado Gazen, formada em Letras pela Faculdade Imaculada 

Conceição (FIC) e em Jornalismo pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 

(PEREIRA, 2021), e a correção ficava a cargo de Claire Neves. 

A primeira edição do jornal de 1984, em 4 de janeiro, já traz um panorama 

acerca das eleições diretas, em sua matéria intitulada “Deputado Osvaldo 

Nascimento: Eleições diretas é a solução”, na página 6 do periódico. Osvaldo 

Nascimento da Silva era deputado federal do Rio Grande do Sul pelo PDT. Na 

matéria, o deputado analisa e responde o pronunciamento feito pelo ditador 

Figueiredo em relação à sucessão presidencial. Tal pronunciamento foi feito em 29 

de dezembro de 1983, em cadeia nacional, através do rádio e da TV. Em sua fala, 

Figueiredo restituiu ao PDS a tarefa de indicar um candidato para a convenção 

nacional e criticou duramente a Campanha por eleições diretas, sustentando que ela 

tinha um caráter de perturbação da ordem. A mensagem era dirigida aos 

governadores oposicionistas que planejavam a realização de grandes mobilizações, 

                                                           
10
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marcadas para o início de 1984, deixando clara “a posição do núcleo da Ditadura de 

que não aceitaria pressões vindas da sociedade por mudanças nas regras da 

escolha presidencial” (BERTONCELO, 2007, p. 113). 

De acordo com a matéria do jornal A Palavra, Osvaldo Nascimento declarou 

que, 

 

o momento histórico exige um presidente que responda as questões gerais 
como um todo e não, envolvido somente com problemas relacionados a 
uma parceria política já desacreditada na opinião pública por recair-lhe nos 
ombros a responsabilidade da crise nacional. Pois o presidente, com esse 
gesto de renúncia, admite ser o colégio eleitoral incapaz de eleger um bom 
presidente, não só pela parceria descomprometida do voto popular e 
imposta pelo pacote de abril do então presidente Geisel (senadores 
biônicos) como também pelo casuísmo da proporcionalidade de votos por 
estados (A PALAVRA, 04/01/1984, p. 6). 

 

Ainda, de acordo com o periódico, o deputado finalizou afirmando que caberia 

a oposição ocupar todos os espaços possíveis e juntamente com os demais setores 

empenhados na conquista das eleições diretas, mobilizar-se nos mais diversos 

locais, acionando todas as formas de luta numa verdadeira “cruzada cívica”, pois, 

segundo o deputado, somente as eleições diretas solucionariam parte dos 

problemas, diminuindo também a distância de uma sociedade justa, igualitária e 

socialista.  

Na primeira edição do jornal local, já em 1984, já é possível perceber que a 

Campanha das “Diretas Já” também reverberava em São Sepé, mesmo distante dos 

palcos dos grandes comícios em prol do movimento, como será possível perceber 

ao longo das edições do jornal, de janeiro a abril de 1984. 

Em 4 de fevereiro de 1984, o jornal A Palavra anunciou que o Diretório 

Estadual da Juventude Socialista (JS) iria se reunir no mesmo dia na cidade. Tal 

encontro teria a duração de todo o final de semana, sendo marcado pela reunião do 

Diretório Estadual da JS/PDT-RS e teria a participação de outros setores do Partido. 

A chamada Juventude Socialista foi fundada em 15 de fevereiro de 1981, sendo 

caracterizada por ser, segundo o seu próprio estatuto, uma sociedade civil 

organizada, sem fins lucrativos e sem prazo determinado de duração (ela está em 

atividade ainda nos dias atuais). A JS “é uma organização política de jovens que 

defendem a plataforma política do PDT, sendo garantida a sua autonomia 
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organizativa, política e financeira”11, podem ser membros da organização jovens 

entre 14 e 32 anos. 

Com o título “Diretório Estadual da Juventude Socialista reúne-se hoje em 

São Sepé”, a matéria do periódico afirma que naquela manhã inúmeros jovens, 

vindos de diversos pontos do estado, filiados a Juventude do PDT, começavam a 

chegar a São Sepé para a reunião do Diretório Estadual. De acordo com a matéria, 

entre as discussões da reunião estariam: conjuntura, o PDT, a JS e o Congresso 

Socialista do PDT, que seria realizado em maio daquele mesmo ano na cidade do 

Rio de Janeiro. Além disso, o Diretório Estadual também se reuniria no domingo, dia 

5 de fevereiro, no período da manhã, a fim de discutir a agenda de trabalhos a ser 

desenvolvida no corrente ano. 

Conforme a notícia, estariam presentes na reunião o presidente estadual da 

Juventude Socialista do PDT, Milton Zuanazzi, e demais componentes da Comissão 

Executiva. Além da referida reunião, o jornal também anuncia que a JS estava 

programando um ato público, no Centro Cultural Diolofau Brum, às 20h daquele dia, 

a fim de discutir sobre as eleições diretas. Tal ato contaria com a participação de 

representantes do Diretório Estadual da JS e a presença do deputado federal 

Osvaldo Nascimento da Silva, o mesmo que estava presente na matéria de 4 de 

janeiro. De acordo com o periódico, na oportunidade do ato público, a JS do PDT 

esperava “estar contribuindo com o esclarecimento dessa questão que tanto vem 

sendo discutida pela população brasileira” (A Palavra, 04/02/1984, p. 4).  

Nesse trecho, fica evidente que São Sepé e sua população não estava a 

margem do que acontecia no Brasil, pois na cidade também haviam pessoas que 

acreditavam na validade da Campanha das Diretas e desejavam votar para 

presidente. É possível perceber, também, o empenho do PDT de São Sepé em 

tornar essa pauta aberta à população sepeense, visto que o próprio ato público seria 

uma oportunidade de “esclarecer a questão” a quem assim desejasse. 

O jornal ainda daria publicidade ao encontro da JS nas duas próximas 

edições, de 8 e 11 de fevereiro. No dia 8, a notícia chegava em destaque na primeira 

                                                           
11

 Estatuto da Juventude Socialista do Partido Democrático Trabalhista. Disponível: 

<http://www.pdtrs.org.br/rs/biblioteca/estatutos/juventude-socialista>. Acesso em: 20/11/2023. 

 

http://www.pdtrs.org.br/rs/biblioteca/estatutos/juventude-socialista
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página do jornal: “24 municípios participam do Encontro da Juventude Socialista” (A 

Palavra, 08/02/1984). A matéria reforçava a reunião do Diretório da Juventude 

Socialista do PDT do Rio Grande do Sul, realizado na cidade, no sábado anterior. O 

jornal afirmava que houve a participação de representantes de várias cidades do 

estado, contando com a presença dos membros do Diretório Estadual e dos 

dirigentes municipais de mais de vinte municípios. 

Anunciando as pautas da reunião, A Palavra declara que a JS discutiu acerca 

das eleições diretas, quando, segundo o periódico, “foi unânime a posição de não 

participação no Colégio Eleitoral, firmando ainda pelo compromisso assumido de 

que a luta por eleições diretas só acaba quando houver sido conquistado este 

direito” (A Palavra, 08/02/1984). Também é evidenciada a participação de Carlos 

Augusto de Souza, Secretário Geral do PDT do Rio Grande do Sul, e do vereador 

Jarbas Munhós Moreira, Líder da Bancada do PDT na Câmara Municipal de 

Vereadores. 

Continuando a matéria, é informado que, na manhã do domingo, o Diretório 

Estadual da JS do PDT deliberou sobre o trabalho a ser levado pela JS do Rio 

Grande do Sul, durante o ano de 1984, em que constava o seguinte: a criação de 

Comitês pelas eleições diretas em todos os municípios onde a JS estava 

organizada, participação da JS nos Comitês Unitários pelas Eleições Diretas e a 

participação de delegações de todos os municípios no Comício Unitário pelas 

diretas, que seria realizado na capital, Porto Alegre, e contaria com a presença de 

Leonel Brizola. O jornal também informa quem teria colaborado para a realização do 

Encontro: Osvaldo Aires Pereira, José Calil, deputado Osvaldo Nascimento, Paulo 

Joél Leão, Vilson Raguzzoni, vereador Jarbas Moreira, Guido Coradini e Mrad Ineu, 

entre outros. 

Em 11 de fevereiro de 1984, A Palavra anuncia: “Juventude Socialista na luta 

por Eleições Diretas” (edição de 11/02/1984). Nessa matéria, o jornal comenta 

acerca da reunião do Diretório Municipal da JS, que se reuniu novamente, após o 

fim do Encontro Estadual. De acordo com o que consta na reportagem, a JS de São 

Sepé concluiu que o Encontro Estadual, realizado na cidade, contribuiu 

grandemente para o aperfeiçoamento teórico dos militantes da JS local, dado ao alto 

nível das discussões realizadas. Na mesma ocasião, conforme o periódico, o 
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Diretório Local da JS discutiu a elaboração de seu plano de trabalho, para o corrente 

ano, com base na orientação traçada pelo Diretório Estadual. A reportagem finaliza 

afirmando que  

 

Segundo Claudionir, presidente da JS de São Sepé, a Juventude Socialista 
local estará formando ainda durante o mês de fevereiro, um Comitê pelas 
Eleições Diretas, na sede do PDT, onde poderão ser encontrados panfletos, 
cartazes, decalques e outras formas de propaganda pelas diretas que, 
segundo o mesmo, serão prioridade da JS, por tratar-se de uma questão 
que não só interesse aos partidos políticos como também ao conjunto do 
povo brasileiro (A PALAVRA, 11/02/1984). 

 

O fato aqui evidenciado pelas matérias constantes no jornal A Palavra, da 

realização de um Encontro Estadual da JS do PDT-RS, na cidade de São Sepé, 

demonstra que mesmo o Município estando distante dos locais de grandes 

mobilizações, ele desempenhou também um papel importante acerca da Campanha 

das “Diretas Já”, visto que foi durante a reunião que a JS-PDT-RS confirmou a sua 

não participação no possível Colégio Eleitoral. O fato da realização do Encontro no 

Município, talvez, possa ser justificado pela conjuntura da cidade, naquele momento 

comandada por João Luiz Vargas, eleito pelo PDT, enquanto a Câmara dos 

Vereadores possuía como Presidente Mrad Ineu, também do PDT, sendo possível 

perceber a importância que o Partido tinha na cidade naquele contexto. 

De acordo com Leonelli e Oliveira (2004), a Campanha das Diretas revelou 

outro Brasil, quando municípios, praças e logradouros se transformaram em notícia. 

“O interior do Brasil conquistava sua plena cidadania e dificultava a repressão à 

Campanha das Diretas” (Ibid., p. 423). Conforme apontam os autores, a direita 

brasileira, já acreditando no veto militar à emenda Dante de Oliveira, parecia desejar 

desestabilizar a Campanha através de prisões e espionagem. Entretanto, as 

ameaças não foram eficazes, sendo muito difícil e complexo reprimir um movimento 

que se realizava simultaneamente nas mais diversas localidades. Segundo os 

autores, “o papel dos pequenos municípios foi fundamental nesse aspecto, 

assegurou uma certa intocabilidade ao movimento” (Ibid., p. 423). 

A multiplicação de protestos e ações no interior do Brasil revela a enorme 

inserção social alcançada pelo Movimento em prol das eleições diretas, mesmo 

entre os setores mais populares, “fazendo a reinvindicação pelo restabelecimento do 
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voto direto para Presidente o moto principal da luta coletiva de diversos grupos 

sociais” (BERTONCELO, 2007, p. 161).  

São Sepé não ficou de fora dessa ascensão dos movimentos, sendo possível 

perceber, através das páginas do jornal A Palavra, um crescente interesse pela 

Campanha das “Diretas Já”, com o número de matérias aumentando até abril de 

1984, momento da votação da emenda Dante de Oliveira. 

Conforme Duarte (2011), em alguns jornais pode aparecer a figura do 

colaborador, geralmente sendo uma personalidade representativa da sociedade que 

se expressa em forma de artigos ou colunas. No caso do jornal A Palavra, é possível 

percebermos essa figura através da coluna intitulada “Cochichando”, de autoria de 

Luís Garcia, popularmente conhecido pela comunidade na época como “Ovelha”. 

Luís Francisco Gressler Garcia é, atualmente, o comunicador mais antigo em 

atividade em São Sepé. Em 1982, foi convidado pela redatora chefe do jornal A 

Palavra, Clara Gazen, para escrever uma coluna, baseada em um pequeno jornal 

que ele próprio produzia e distribuía, onde comentava sobre os principais fatos da 

sociedade sepeense. Luís Garcia não possui nenhum tipo de formação em 

jornalismo, mas mesmo assim sabia atrair a atenção da população sepeense para a 

sua coluna, que era utilizada tanto para serem feitas reclamações quanto para 

comentar sobre fatos do contexto em que a cidade e o País estavam. 

Sob o personagem de “Vagonildo”, Luís                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Garcia dava vida a diálogos e estórias diversas em sua coluna. Em uma delas, 

publicado em 18 de fevereiro de 1984, Garcia comenta sobre a vontade de 

Vagonildo de filiar-se a um partido para participar da campanha pelas Diretas: 

[...] E o Vagonildo resolveu filiar-se a um partido político prá entrar firme na 
campanha pelas Diretas para Presidente do Brasil. O POVO QUER VOTAR 
PARA PRESIDENTE e o Vagonildo também. [...] O partido que o Vagonildo 
quer, tem no mínimo de defender os trabalhadores, as crianças, as 
mulheres, os índios, os negros, a soberania nacional, a cultura brasileira, 
ELEIÇÕES DIRETAS, CONSTITUINTE, REFORMA AGRÁRIA, ect... (A 
PALAVRA, 18/02/1984). 

Na estória, Luís Garcia evidencia o contexto que todo o País estava vivendo 

naquele momento, quando inúmeras pessoas, de diversos lugares, desejavam 

eleger o próximo Presidente da República, através de eleições diretas, e o 

Vagonildo, personagem criado por ele, não era indiferente a essa vontade. Além do 
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desejo das eleições diretas, Luís Garcia também evidenciava outro anseio do 

personagem: o de uma Constituinte e de uma Reforma Agrária, desejos esses que 

também faziam parte dos inúmeros movimentos sociais que lutavam pelas “Diretas 

Já”, mostrando que Vagonildo também estava alinhado a essas ideias.  

Outra característica dos jornais, segundo Duarte (2011), é a possibilidade de 

os leitores também contribuírem, se expressando através de artigos publicados no 

periódico. Isso também ocorreu no jornal A Palavra. Exemplo disso foi a publicação, 

em 3 de março, de uma pequena crônica, escrita por Eduardo Laperte. Seu título era 

“Autoritária pra mais de metro”. Na estória, Eduardo apresenta “Zenóbio” e sua 

esposa, “Almerinda”: 

[...] Era só o Zenóbio atrasar alguns minutinhos no fim do expediente para a 
casa cair. 

Seu vagabundo. Aposto que andou bebendo pelos bares. - Porco, sem 
vergonha e outros adjetivos menos publicáveis. 

O Zenóbio, nestas horas, diminuía uns dez centímetros na altura e uns dois 
metros na moral. - Benzinho, foi o trânsito. 

- Que trânsito que nada. Deixa eu cheirar esta boca. 

E lá ia Zenóbio de boca aberta para a inspeção. (A PALAVRA, 03/03/1984). 

 

Na estória, Zenóbio conversa com Zé Roberto, um estagiário do 

departamento onde o protagonista trabalhava, e acaba sendo convencido da 

necessidade das eleições diretas. Ele logo abraça a Campanha e até mesmo 

compra uma camiseta amarela que dizia: “Democracia Já!” Contudo, em uma das 

inspeções rotineiras da sua esposa, acontece um incidente: 

Na última semana, ao regressar para casa, deu-se o acidente. Quando a 
esposinha querida chegou perto do maridinho para a rotineira inspeção, o 
Zenóbio com a cara mais deslavada do mundo, apontou o indicador para a 
camiseta amarela que estava usando onde se lia no peito: “Democracia já”. 

Foi um Deus nos acuda. Nem chegou a dar tempo para o Zenóbio recitar a 
cantiga das eleições diretas. Julgando-se mortalmente ofendida, 
imaginando que a frase fosse uma provocação pessoal, Almerinda partiu 
pra ignorância, de uma vez por todas. Deu-lhe uma surra de deixar marcas 
e ainda por cima rasgou em pedaços a camiseta nova. 

A Zenóbio ficou a dolorosa experiência do quão difícil é defender a 
democracia num contexto marcadamente autoritário. 

Coisas da democracia e do autoritarismo, da Almerinda, é claro (A 
PALAVRA, 03/03/1984). 
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A partir da estória publicada por Laperte, no jornal A Palavra, é possível 

perceber a genialidade do mesmo ao escrever a História de Zenóbio, criticando, 

mesmo que veladamente, o contexto em que o Brasil se encontrava. Quando o autor 

diz que a Zenóbio ficou a dolorosa experiência do quão difícil é defender a 

democracia em um contexto autoritário, podemos depreender que Laperte está se 

referindo ao desenvolvimento da Campanha das “Diretas Já”, em meio a Ditadura 

Civil-Militar, que sempre que pode, censurou a Campanha, fato esse que se 

comprova pelas próprias medidas de emergência aplicadas no Distrito Federal, no 

dia da votação da Emenda, que proibia que qualquer informação saísse do 

Congresso Nacional. Além das prisões arbitrárias, ocorridas em protestos, passeatas 

e comícios pelas “Diretas Já”. “Coisas da democracia e do autoritarismo”. 

A criação de Comitês Pró-Diretas tornou-se a principal estrutura de 

mobilização societária em prol da Campanha e garantiu a continuidade e, 

principalmente, a expansão da luta pró-Diretas. Esses comitês, segundo Bertoncelo 

(2007), espalharam-se por todo o País, principalmente no interior dos estados.  

São Sepé, indo ao encontro do que ocorria na conjuntura macro do Brasil, 

também acompanhou a criação de um Comitê. Em 21 de março de 1984, o jornal A 

Palavra anunciava a criação do mesmo, através de uma reportagem intitulada de 

“PDT Local forma Comitês Pró-eleições diretas”. Reproduzo na íntegra a matéria: 

Os pedetistas sepeenses, integrantes do Diretório Municipal, estarão 
reunidos hoje à noite, em sua sede partidária, à rua Plácido Gonçalves, 
Edifício David Leonardi, a fim de estabelecerem uma linha de ação para a 
formulação de Comitês Pré-eleições Diretas, envolvendo, inclusive, 
partidários da ideia que militam em outros partidos de oposição e até 
mesmo dos situacionistas a nível de Governos Estadual e Federal. 

A princípio, segundo os organizadores, “os comitês deverão ficar 
encarregados da angariação de recursos financeiros, elaboração de 
cartazes, faixas, decalcos, confecção de camisetas, assim como reuniões, 
tanto na zona urbana como rural, a fim de que seja feito um amplo 
movimento de conscientização popular em torno da validade da realização 
das eleições diretas à Presidência da República, a única forma de ser 
restabelecida a Democracia pela no País, hoje o maior anseio da grande 
maioria do povo brasileiro (A PALAVRA, 21/03/1984). 

 

Interessante perceber que, por essa monografia trabalhar apenas com a fonte 

jornalística, é possível que futuros trabalhos analisem, também, as atas das reuniões 

do PDT ou da Câmara de Vereadores, e procure analisar a dimensão que esse 

Comitê obteve no município e se a população sepeense aderiu à Campanha, fosse 
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adquirindo as camisetas ou participando das reuniões programadas para acontecer, 

tanto em zona urbana quanto rural, e claro, se essas reuniões realmente 

aconteceram. 

Nos dias 24 de março, 07 e 14 de abril, o jornal voltou a publicar artigos de 

opiniões acerca das “Diretas Já”. O primeiro, publicado em 24 de março, tem como 

autor O. Vieira (sem o primeiro nome). No artigo intitulado de “ELEIÇÕES 

DIRETAS”, o colaborador diz não conseguir se conformar com argumentações 

contra as eleições diretas e discorre que as eleições indiretas apenas seriam 

democráticas se tivessem sido estabelecidas através de uma constituição elaborada 

pelos verdadeiros representantes do povo e não como imposição de um grupo que 

há vinte anos estava no poder, que ao longo do tempo não havia se cansado de 

mudar a Constituição de maneira arbitrária, indo de encontro com os interesses da 

grande maioria dos brasileiros.  

Segundo O. Vieira, a maior prova desse fato é a formação do Colégio 

Eleitoral, que, conforme ele, nada tem a ver com o povo. Vieira ainda afirma que 

defende as eleições diretas não como uma solução ingênua e revanchista, mas 

como um elemento fundamental e necessário às mudanças preconizadas por toda a 

sociedade brasileira e conclui dizendo que “é preciso que se deixe, de uma vez por 

todas, que o povo escolha livremente o que quer e, agora, qual o caminho quer 

trilhar” (A PALAVRA, 24/03/1984). 

Em 7 de abril, foi a vez do então secretário Geral do Diretório Regional do 

PDT, Carlos Augusto de Souza, dar a sua opinião sobre as Diretas. Em um artigo 

que tem por título “Em defesa das Diretas”, o secretário afirmava que os atos 

públicos e as pesquisas de opinião confirmavam que havia uma unanimidade 

nacional em favor do restabelecimento das eleições diretas à Presidência da 

República. Segundo ele, o povo desejava a volta do direito de eleger diretamente o 

Presidente da República, pois, “somente um Presidente da República que nasça do 

voto direto e secreto terá legitimidade e respaldo popular para tirar o País da 

profunda crise econômica, social e política em que se encontra mergulhado” (A 

PALAVRA, 07/04/1984). 

Em 14 de abril foi a vez de, novamente através da coluna Cochichando, Luís 

Garcia e o personagem Vagonildo, darem a sua opinião sobre as diretas:  
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Água Mole em Pedra Dura, tanto bate até que fura”. Com esse chavão, o 
Vagonildo defende a Campanha pelas Eleições Diretas, dizendo que tem 
certeza que o povo ainda elegerá o presidente. 

Dizem também que o “povo Unido Jamais Será Vencido”, e o Vagonildo, 
homem dos Chavões, rebate: Só que “Povo Desnutrido Jamais será 
Ouvido”, referindo-se à miséria Brasileira (A PALAVRA, 14/04/1984). 

 

Mais uma vez Luís Garcia utiliza a sua coluna e o personagem Vagonildo 

para tecer críticas à conjuntura vivida pelo povo brasileiro em 1984.  

Também no dia 14, o deputado Cezár Schirmer, líder da Bancada do PMDB, 

publicou um artigo intitulado “ELEIÇÕES DIRETAS”. Nele o deputado afirmou que 

“finalmente, após 20 anos de duração, o regime militar imposto ao País, em 1964, 

começa a dar sinais de cansaço, esgotamento e sanilidade” (A PALAVRA, 

14/04/1984). Schirmer afirma que as razões que deterioram a Ditadura são de duas 

ordens: a primeira e mais importante, segundo ele, seria a brava luta que o povo 

brasileiro estava travando para a derrubada do governo ditatorial, que naquele 

momento se traduzia na Campanha das “Diretas Já”; a segunda razão estaria ligada 

a divisão interna e falta de direção da Ditadura. Conforme o deputado, 

A unidade das oposições e do povo, o ímpeto e o ardor das manifestações 
pelas diretas e a divisão irreconciliável do Governo, perdido na mais grave 
crise econômica de nossa história, tornam muito viável, muito palpável o 
objetivo maior da Nação que é: 

ELEIÇÕES DIRETAS PARA A PRESIDÊNCIA, JÁ! (A PALAVRA, 
14/02/1984). 

É possível perceber, em todas as quatro matérias publicadas, o grande 

desejo que havia pela volta das eleições diretas, assim como uma certa denúncia de 

descontentamento com o contexto vivenciado pelo Brasil, naqueles últimos 

momentos de Ditadura Civil-Militar, fosse denunciando a precariedade em que a 

população estava vivendo, fosse deixando claro a sua oposição às eleições indiretas 

através do Colégio Eleitoral. 

Em 14 de abril, também foi publicada uma reportagem acerca de uma sessão 

solene da Câmara de Vereadores que seria realizada no próximo dia 24. A matéria 

que tinha por título “Câmara realiza Sessão Solene no Centro Cultural”, trazia a 

informação de que a Câmara de Vereadores havia aprovado a proposição do 

vereador líder da bancada do PDT, Jarbas Moreira, que solicitava a realização de 
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uma sessão solene, no Centro Cultural da cidade, a fim de debater sobre as 

Eleições Diretas para presidente. A referida sessão seria realizada no dia 24, 

véspera da votação, no Congresso Nacional, da Emenda Constitucional Dante de 

Oliveira. Além disso, em entrevista à reportagem do jornal, o presidente do 

Legislativo Sepeense, Mrad Ineu, declarou que havia uma grande expectativa em 

torno da sessão, já que o Centro Cultural ofereceria condições para que populares 

em geral pudessem assistir ao debate, podendo assim, segundo o vereador, 

conhecer a posição dos representantes do povo que compõem o Poder Legislativo 

Municipal (A PALAVRA, 14/04/1984). 

Apesar de noticiar a sessão, o jornal, nas próximas edições, não fez mais 

nenhuma menção a mesma, não havendo também nenhuma reportagem ou artigo 

de opinião acerca da votação da Emenda Dante de Oliveira, que foi votada em 25 de 

abril, sendo derrotada no Congresso Nacional por não atingir o quórum necessário. 

As únicas menções sobre a votação foram feitas por Luís Garcia, em sua 

coluna cochichando. Em 28 de abril, Garcia publica: 

 

E o pobrezinho do Vagonildo que andava em altos cochichos e campanhas 
pelas DIRETAS teve que calar o bico e cochichar o mais baixo possível, 
AI...AI... meu Deus que LIBERDADE legal essa nossa, né! Que beleza! (A 
PALAVRA, 28/04/1984). 

 

Ao ler a declaração, é possível pensar que ela faz alusão e denuncia a 

censura imposta pelo Governo Federal sobre a votação da Emenda Dante de 

Oliveira, que não poderia ser veiculada por nenhum veículo de imprensa. 

A última menção às eleições diretas também é de autoria de Luís Garcia e 

coincide com a última publicação da sua coluna, Cochichando, em 5 de maio de 

1984, que reproduzo em parte a seguir: 

 

[...] *** Muito engraçada essa, né? O PDS agora já começa a pensar e 
querer eleições diretas!? Pode? Mas eu quero mesmo é aplaudir... 

*** Não consigo entender como foram eleitos os tais 113 que não 
compareceram para votar a emenda. Taí, para povo saber quem são 
realmente os seus representantes (A PALAVRA, 05/05/1984). 
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O discurso Luís Garcia, aqui interpretado por Vagonildo, se referia a Emenda 

Constitucional proposta pelo então presidente Figueiredo em 15 de abril de 1984. De 

acordo com Leonelli e Oliveira (2004) através de um pronunciamento feito em cadeia 

nacional de rádio e televisão, Figueiredo anunciava o envio de sua emenda e 

reconhecia publicamente que o povo desejava mudanças, mas considerava que elas 

deveriam vir de forma gradual. A emenda definia eleições diretas para Presidente da 

República em 1988, além de reduzir o mandato presidencial para quatro anos. Além 

disso, o comunicador se mostrava descontente com o resultado da votação da 

Emenda Dante de Oliveira, dizendo não entender como foram eleitos os deputados 

faltantes à votação, que, em teoria, deveriam representar o desejo do povo, e 

naquele momento, o povo queria eleições diretas, e queria já. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Através da análise das matérias do jornal A Palavra, esta monografia se 

propôs a estudar a divulgação e mobilização acerca da Campanha das “Diretas Já”, 

em São Sepé-RS, entre janeiro a abril de 1984. 

Parece ter ficado evidente que a Campanha das “Diretas Já” não se fez 

apenas em grandes comícios e passeatas nas capitais do País, também se fazendo 

presente nos pequenos municípios, como em São Sepé, fosse através das páginas 

do jornal que deixavam a população a par dos acontecimentos e opiniões, fosse 

através dos Comitês Pró-Diretas, espalhados por todo o interior do Brasil, inclusive 

estando presente na pequena cidade sepeense. 

Também foi possível perceber que, apesar do jornal contar com a figura do 

colaborador, os nomes que mais aparecem são os de políticos, fossem eles locais, 

estaduais ou nacionais. A única parte do jornal que poderia ser considerada como 

mais representativa da população é a coluna “Cochichando”, de autoria de Luís 

Garcia, o qual afirma que a coluna tinha uma ótima recepção por parte da população 

sepeense, e que até mesmo era procurado para escrever sobre temas específicos 

que ansiavam os habitantes de São Sepé12. 

O jornal A Palavra possui as características de um periódico informativo-

moderno, publicando reportagens que interessavam ao seu público leitor. Assim 

também conseguia manter certa estabilidade financeira, fosse através de seus 

assinantes ou através dos inúmeros anunciantes que divulgavam os mais diversos 

serviços em suas páginas. 

Acredito que meu objetivo tenha sido alcançado, ao delinear as opiniões e 

eventos reportados pelo jornal A Palavra, na perspectiva de uma pequena cidade, 

procurando relacionar esses fatos, acontecimentos e opiniões com o ambiente 

macro em que aquelas pessoas estavam vivendo, na conjuntura da luta por eleições 

diretas. Houve, sim, uma movimentação em São Sepé em prol do desejo de se 

eleger o próximo Presidente da República. 

                                                           
12

 Informação concedida por Luís Garcia via serviço de mensagem instantânea (whatsapp) (GARCIA, 
2023). 
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É bem verdade que a Emenda Constitucional Dante de Oliveira não foi 

aprovada e que esse fato representou uma difícil derrota para milhões de brasileiros 

que foram às ruas, participaram de mobilizações e atos públicos, especialmente nos 

primeiros meses de 1984. Todavia, o significado da Campanha, entretanto, não 

pode ser circunscrito ao resultado final. A luta pelas eleições diretas também foi um 

elemento da crise política instaurada no País, no início da década de 1980, 

aumentando ainda mais as incertezas em relação à disputa política que viria a 

acontecer, mesmo que através do Colégio Eleitoral (BERTONCELO, 2007). 

A fonte histórica aqui utilizada foi o jornal A Palavra, como bem já foi dito, 

sendo que, por questões de tempo escasso e número de páginas limitas do trabalho, 

não foram utilizadas outras fontes para a realização de um cruzamento das mesmas. 

Pesquisas e trabalhos futuros que possam se interessar pelo mesmo tema, qual 

seja, as “Diretas Já” e o período de redemocratização em São Sepé, poderão 

ampliar as suas fontes, utilizando, se acessível, atas das reuniões do PDT de São 

Sepé, da Juventude Socialista-PDT da cidade ou até mesmo os próprios registros, 

se houverem, do Comitê Pró-Diretas do Município, além de outras fontes, sejam 

oficiais ou não, sejam orais ou documentais. Além disso, também acho válida a 

utilização das atas de reuniões da Câmara de Vereadores, em especial a de 24 de 

abril, véspera da votação da Emenda Dante de Oliveira, a fim de perceber mais a 

fundo a opinião e posição dos representantes do povo sepeense. 

Concluindo, espero que esta monografia tenha contribuído de alguma forma 

para o estudo das “Diretas Já” nas cidades do interior do País, em especial, da 

minha cidade, objeto de estudo deste trabalho, a minha querida São Sepé.  

É válido lembrar que a democracia em que vivemos hoje (ainda que não seja 

perfeita) não foi um presente dos militares usurpadores do poder, mas sim uma 

vitória do povo, que a conquistou a partir de muita luta e mobilização social, dos 

mais diversos grupos sociais, de diferentes classes e diferentes idades, mas que 

sonhavam com a liberdade. 

Encerro esta monografia citando Afif Neto, filho de Afif Filho, que foi um dos 

presos políticos de São Sepé. Em 20 de outubro de 1984, ele escreveu na página de 

número 3 do jornal A Palavra: 
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É claro que o Brasil teve a sua abertura a partir de 1979, mas é bom que se 
diga que foi uma conquista do povo, e não, como sempre disseram, uma 
dádiva presidencial. Ainda hoje, o nosso país conserva o ranço dos tempos 
da ditadura, quando meia dúzia de militares e tecnocratas mandava e 
desmandava e ao povo não cabia outro direito a não ser o de aplaudir ou 
silenciar. [...] Enquanto predominou a ditadura, as corrupções do governo 
foram acobertadas. Mas agora, com a fresta da abertura, vieram à tona as 
principais bandalheiras, embora já se saiba de antemão que ninguém será 
punido nesta República de opereta. 

Para um governo que se instalou em 1964, prometendo acabar com a 
corrupção, não pode haver final mais melancólico do que este que estamos 
presenciando. 

É a agonia, são os últimos suspiros da “Redentora”, com a lama até o 
pescoço. (A PALAVRA, 20/10/1984). 
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Anexo A – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.201, p. 6. 
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Anexo B – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.207, p. 4, 
04/02/1984. 

 

 

 

 

 



66 
 

   

 

Anexo C – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.208, p. 1, 
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Anexo D – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.209, p. 4, 
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Anexo E – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.209, p. 4, 
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Anexo F – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.211, p. 2, 
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Anexo G – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.215, p. 4, 
03/03/1984. 
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Anexo H – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.219, p. 5, 
21/03/1984. 
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Anexo I – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.220, p. 3, 
24/03/1984. 
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Anexo J - Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.224, p. 2, 
07/04/1984. 
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Anexo K – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.226, p. 2, 
14/04/1984. 
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Anexo L – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.226, p. 2, 
14/04/1984. 
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Anexo M – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.226, p. 10, 
14/04/1984. 
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Anexo N – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.230, p. 2, 
28/04/1984.  
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Anexo O – Edição jornal A Palavra. São Sepé: ano XXXIII, nº 2.231, p. 2, 
05/05/1984. 

 

 

 


